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Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por

ldentificação do(s) Assinante(s)
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Mlnlstérlo da Economla
Secretaria de Governo Digital
Departamento Nacional de Reg
Secretaria do Desenvolvimento Econômico
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código da Natureza
Jurfdica

No de Matrlcula do Agente
Auxiliar do Comércio

No DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)
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NIRE
sede

(da sede ou filial, quando a
for em outra UF)

23201468998
'./ '1 - REOUERIMENTO

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará '7l7:l .l'J I )"'

Nome: W2E SOLUCoES TEcNoLoGIA LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

requer a V.Sâ o deferimento do seguinte ato:

N'FCN/REMP

cEP2200093451NO DE CÓDIGO CÓDIGO DO
vlAS DOATO EVENTO QTDE DESCRTÇÄODOATO/EVENTO

1 o02 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO051 1

307 1 REENOUADRAMENTO DE ME COMO EPP

2244 1 ALTERACAO DE ATIVIDADES ECONOMICAS (PRINCIPAL E SECUNDARIAS)

DECISÃO COLEGIADADECISÃO SINGULAR

Responsável

Processo em Ordem
À decisão

_tJ-
Data

! srv

! NÃo! r.rno
Responsávellìesponsável

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

! srrv

_t_t_
Data

_t_t--
Data

Processo em exigència. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publ¡que-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

COLEGIADA 4'Exigênciâ 53 Exigência3a Ex¡gência26 Exlgênc¡a

Vogal

Presidento da Turma

n nn nnu
tr

VogalVogal
_t_l_

Data

FORTALEZA
Local

25 Janeirc 2022
. Data

DECI SiNGULAR

Processo,em exigência.. (Vlde despacho em folha anexa)

Processo deferido, Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

Assinatura

Telefone de Contato

2s Exlgência 3" Ex¡gência 4'Exigênc¡a 5' Ex¡gênc¡a

nntrnIn
_t_l_

Data Responsável

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certif¡co registro sob o no 57A7B4z em 251o112O22 da Empresa W2E SOLUCOES TECNOLOGIA LTÞA, cNPJ 15676890000123 e protocolo

ôrñôÉñÉô/7oÞ7^ÞEe^ac^ñôî1)EÊÊ. I êrì¡ra nâr.l^eô ¡lp Âlencar Seraine - Set:retáfia-;ffi$



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Capa de Processo

Junta Comercial do Estado do Ceará
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ldentificação do Fro-cesso

Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

191O1t2022221OO8.268-5 cEP2200093451

ldentificação do(s) Assi nante(s)
Data AssinaturaCPF Nome

2510112022480.75'1,403-20 KERGINALDO COSTA

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do grnrbr '¿2[&,-

Selo Ouro - Certificado Digital

ffi Cergftco registro sob o no S7i7B42 em 25tO1t2O22 da Empresa WzE SOLUCOES TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 15676890000123 ê protocolo
ôô^^Õ4êoE .tt^4tÒ^ôõ 

^,,1Áh+¡^ôÃã^. 
a1ñ^Þor^iFoorootrñtrô¿?ÂÞ7ÀÞtrq^nrÂñqllnrtrtrA l anira (ìardoso de Alencar soraine - secretária-
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W2E SOLUCöES TECNOLOGIA LTDA - EPP

6" AD|TIVO AO CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAçAO

cN PJ- 1s.676.890/0001-23

,JiJrlciì

.J

"rr) l:l -1,¡ l

EDUARDO DE qUEIROZ TEIXEIRA LUZ, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens, maior, analìsta de sistemas,

natural de Fortaleza/CE, nascido no dia 28.12,1980, portador da CNH ne 01832199976 DETRAN-CE, inscrito no CPF sob ne

875.189.883-72, residente e domiciliado nesta capital na Rua Castro Meireles ,ne52'7, Apto.02, Mondubim, CEP-60.711-

475, tortaleza/CE e WESCTEY FERREIRA DUTRA, brasileiro, solteiro, maior, analista de sistemas, natural de Fortaleza/CE,

nascido no dia 01.03.1980, portador do RG ne 2OO4OO2L4O466-SSP/CE, inscrito no CPF sob ne 629.559.343-72, residente e

domiciliado nesta capital, na Rua Chastinet Guimarães , ne 895, Vila Ellery, CEP-60.320-275, Fortaleza/CE, únicos

componentes da empresa: W2E SOLUçöES TECNOTOGIA LTDA-ME, cujo ato constitutivo encontra-se arquivados na Junta

comercial do Estado do Ceará, sob o número NIRE 23201468998, por despacho de 06/06/2OL2 e inscrita no CNPJ

15,676,890/0001-23, estabelecida a Rua lsaias Bevilaqua, r'ìs 63, Maraponga, Fortaleza/Ce, CEP:60,7!1-232, através de

seu bastante procurador KERGINALDO COSTA, brasileiro, casado, maior, contador, natural de Fortaleza/CE,

nasc¡do no dia 26,10.!972, portador do RG ne 9800244t3O7 SSPDC-CE, inscrito no CPF sob ne 48O.757.4O3-2O,

residente e domiciliado nesta capìtal, na Rua Walter Pompeu, ns 400, Ap. 003 Bloco 44, Álvaro Wayne, CEP-

60337-t2O, Farlaleza/CE, resolvem de comum acordo, com a melhor boa vontade e nos termos da lei, alterar o seu

contrato social e o fazem na forma da cláusula seguinte:

1-") Os sócios decidem alterar o objeto social da empresa para as atividades abaixo descritas:

6202.300-Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis.

4211.L02-P¡ntura para sinalização em p¡stas rodoviárias e aeroportos.
4213.800-0bras de urbanização - ruas, praças e calçadas,
4329.104-Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de iluminaçäo e sinalização em vias públicas, portos e

aeroportos.
475I.2OL-Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática.
5223.100-Estac¡onamento de velculos.
5229.002-Serviços de reboque de veículos.
6201.501-Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda.
6204.000-Consultoria em tecnologia da informação.
6209.100-5uporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação.

6311.900-Tratamento de clados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na ¡nternet'

7711.000-Locação de automóveis sem condutor'
8020.001-Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico.
951L.800-Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periférícos.

1e) Os sóc¡os decidem alterar o porte da empresa de TME" Micro Empresa para o porte "EPP" Empresa de Pequeno Porte'

3e) As demais cláusulas permanecem inalteradas e os sócios resolvem consolidar seu contrato sociaf mediante as

seguintes cláusulas:

coNsoLrDAçÃo

EDUARDO DE qUfrlROZ TE¡XEIRA LUZ, brasileiro, casado com comunhão parcial de bens, maior, analista de sistemas,

natural cle Fortaleza/CE, nascido no dia 28.12.198O, portador da CNH ne O1832199976 DETRAN-CE, inscrito no CPF sob ns

87S.189.883-72, residente e domíciliado nesta capital na Rua Castro Meireles ,ne527, Apto' 02, Mondubìm, CEP-60'711-

475, tortaleza/CE e WESGLEY FERREIRA DUTRA, brasileiro, solteiro, maior, analista de sistemas, natural de Fortaleza/CE,

nascido nc¡ d ia 01.03.19g0, porta dor d o RG n s 2oo4oozL4o466-SsP/cE, inscrito no CP F sob ns 629.55 9.343-72, residente e

domiciliado nesta capital, na Rua Chastinet Guimarães , ne 895, Vila Ellery, CEP-60'320'275, Fortaleza/CE, únicos

componentes da empresa: W2E SOLUçöES TECNOLOGIA LTDA-EPP, cujo ato const¡tutivo encontra-se arquivados na

Junta comercial do Estado do Ceará, sob o número NIRE 23201468998, por despacho de 06/06/2072 e inscrita no CNPJ

15.676.890/0001-23, estabelecida a Rua lsaias Bevilagua, ne 63, Maraponga, Fortaleza/CE, CEP 6O.7!t-232, através de

seu bastante procurador I(ERGINALDO COSTA, brasileiro, casado, maior, contador, natural de Fortaleza/CE,

nascido no dia 26.10.Lg':-z, porlador do RG ne 9800244t3O7 SSPDC-CE, inscrito no CPF sob ne 48O.751'4O3-2O,

res¡dente e domiciliado nesta capital, na Rua Walter Pompeu, ne 400, Ap. 003 Bloco 44, Álvaro Wayne, CEP-

60337-L2O, Fortaleza/CE, resolvem de comum acordo, com a melhor boa vontade e nos termos da lei, consolidar o seu

contrato soclal e o fazem na forma das cláusulas seguintes:

1".) A sociedade gira sob o nome empresarial de W2E SOLUçöES TECNoLOGIA LTDA-EPP, e terá sede e domicílio a Rua

lsaias Bevilaqua, ne 63, Maraponga, Fortaleza-CE, CÊP:60.7L1"232.

24.) A sociedade usará para seu estabelecimento o nome fantasia WzE SOLUçöES.

-ffi[ i:{'if;iïiiiî",!:ii iii!:i^:::22!::s:3"rziyJ::1g::,"^?'.y:"?'^""J"':}?ioî]î,.'^'"'*:}";:'f,:Í:::gîî:,1å'.""::?:ffi::



!l

w2E solucörs rEcNoLoGrA LTDI\ - EPP

6" AD|TIVO AO CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAçAO

cN PJ- 1s.676.890/0001-23

r
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(Um milhão

R'lurtc ,.)'

3¿.) O capital social é d RS 1.032.000,00 (Um milhão e trinta e dois mil reais) dividido em 1.032.000 l?,.+t{r'J"'e

e dois mil quotas), no valor de RS1,00(um real) cada, devidamente integralizado pelos sócios em moeda corrente
naclon e distribuído da nte forma

4".) O objetivo da sociedade será:
62O2.300-Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis.
421,L.lo2-Pinlura para sinalização em pistas rodoviárias e aeroportos.
4213.800-0bras de urbanização - ruas, praças e calçadas.
4329.104-Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de ilumìnação e sinalízação em vias públicas, portos e

aeroportos.
47St.21t-Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática.
5223.100-Estacionamento de veículos.
5229.002-Serviços de reboque de veículos.
6201.501-Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda.
6204.000-Consultoria em tecnologia da informação.
6209.100-suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação'
631-1.900-Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet.
77 1,L.OOQ-Locaçã o d e a utomóveis sem cond utor.
8O2O.OOl-Atividades de monitoramento de sistemas de segurança eletrônico.
95L1-.800-Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos.

50.) AsociedadeiniciarásuaatividadesemOT/O6/2012eseuprazodeduraçãoéindeterminado

6o.) As quotas são indivisíveis, não podendo ser cedidas ou ffansferidas a terceiros, sem o consentimento do outro sócio,

a quem fica assegurado em igualdade de condições e preços o direito de preferência para sua aquisição se postas à

venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente'

7".) A responsabilidade de cada sócio é restr¡ta ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela

integralização do ca pital.

8",) A Administração da sociedade caberá aos sócios EDUARDO DE QUEIROZ TEIXEIRA LUZ e WESCTEY FERREIRA DUTRA,

com poderes e atribuiç:öes de administrador, autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades

estranhas ao interesse social ou assumir obrígações seja em favor de qualguer quotista ou de terceiros, bem como onerar

ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

9u.) Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o Administrador prestará contas justificadas de sua

administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial, e do balanço de resultado econômico,

cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados.

10o.) Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão

administrador(es) quando for o caso.

11.,) A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração contratual

assinada por todos os sócios.

12u.) Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a tltulo de "pro labore", observadas as disposições

regulamentares pertinentes.

13o.) Falecendo ou interditada qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o

incapaz. Não serrdo possivel ou inexistindo destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será

apurado e liquidado com base na situação patr¡monial da sociedade, à data da resolução, verificada em balanço

especialnrente levantado.

parágrafo único- O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação a seu

socto.

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico reg¡stro sob o no 5737842 em 25101t2O22 da Empresa W2E SOLUCOES TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 15676890000123 e protÒcolo

^..r^a+i^^^ã^. Þcñ^ÞôÃ^4 ÊÕô100trñtrÕ17AÞ7^Êrtrî^tìrÂTloccttrFF. I Þnirâ (ìârdoso de Alencar seraine - secretár¡a-

PERCENTUALNOME qUOTAS VALOR Rs

5l_6.000 51.6.O00,o0 50%EDUARDO DE qUEIROZ TEIXEIRA LUZ

WESCLEY FERREIRA DUTRA 516.000 516.000,00 50%
1,OO%TOTAL DO CAPITAL 1.032.000,00 1.032.000,00

.¡ça,

ffi
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w2E solucö¡s rEcNoLoGtA LTÞA:ËPP

6" AD|T|VO AO CONTRATO SOCIAL E CONSOLIDAçAO

cN PJ - rs.67 6.g9o/ooor-z g

14a.) Os dministradores declaram, sob as penas da lei, d não estão impedidos de exercer ae qu e

)r

ilc

a dm daJa

,'1

sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar(em) sob efeitos dela, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos prlblicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, pe¡ta ou

suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra sistema financeiro nacional, contra normas de

defesa da concorrência, contra as relaçöes de consumo, fé pública, ou a propriedade.

15a.) Fica eleito o foro de Fortaleza/CE, para o exercício e o cumprlmento dos direitos e obrigaçöes resultantes deste

contrato.

E, por estarem assim, justos e contratados, assinam o presen'te instrumento destinada ao registro e arquivamento na

Junta Comercial do Estado do Ceará - JUCEC.

F orlaleza/ CÊ, 08 de janeiro de 2O22

EDUARDO DE QUEIROZTEIXEIRA LUZ
CPF: 875.189.883'72

WESCLEY FERREIRA DUTRA
CPF: 629.559.343-72

KERGINALDO COSTA

Procurodor
CPF: 480.751.403-20

oËS* Junt" comercial do Ëstacfo do ceará
Ðffid ð"ä¡rr"" i"o¡rü" 

""u 
o no s7z7l42 em 2sto1t2o2z da Empresa w2E SoLUcoEs TEcNoLoclA LTDA, CNPJ 15676890000123 e protocolo

q;#/ ;;;;;;"^', "^i"riò""o ^,,rãhr¡^â^ã^. 
RqnÂRqÃaltroq¿cetrDtro47BB7ABF3682AD9cc2FE6. Lenira Cardoso do Alencar Seraitre - secretár¡a-



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital

Documento Principal

c

i.:l
r)¿i

Fts

Rui¡ric2,
-Jt)

J

ldentificação do Processo
DataNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

191O112022221OO8.268-5 cEP2200093451

ldentificação do(s) Assinánté(s)
Data AssinaturaNomeCPF

2510112022KERGINALDO COSTA480.751:403-20

Assinado utilizando o(s) seguinte(s) selo(s) do grrubr 'f,ùl$;:

Selo Ouro - Certificado Digital

.8, ¡rnt" comerclat do Estado oo ceara
Xffi ó"rä1"" r"oÈii" sob o no szs7B42 øm 2slo1tzo22 da Empresa WzE soLUcoES TEcNoLoGIA LTDA, ONPJ 15676890000123 o protocolo
qJ*r¡ ;;;;;;o.'i",n.ìonoo 

^,,rÃhr¡^ôêã^.Rcrì^RaAÂrtrqq¿qqtrDFo¿7AR7aBF36a2AD9cc2FE6. 
Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretória-
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.'- )úr\-nDECLARAÇÃO DE VERACTDADE DO DOCUMENTO PRINCIPAL

REGISTRO DIGITAL

Eu, KERGINALDO COSTA, BRASILEIRA, CASADO, CONTADOR, DATA DE

NASCIMENTO 2611011972, RG No 98002441307 SSPDS-CE, CPF 480.751.403-20,

RUA WALTER POMPEU, NO 4OO, APTO OO3 BLOCO 44, BAIRRO ALVARO WEYNE,

CEP 60337-120, FORTALEZA - CE, DECLARO, SOB AS PENAS DA LEl, que os

documentos apresentados digitalizados ao presente protocolo de registro digital

na Junta Comercial, sem possibilidade de validação digital, SÃO VERDADEIROS

E CONFEREM COM OS RESPECTIVOS ORIGINAIS.

Fortaleza,25 dejaneiro de 2022.

KERG¡NALDO COSTA
Assinado digitalmente por certificação A3

Junta Comercial do Estacto do Ceará

ö 
-tr,-t,. iì'rirrir.! ,i;j'- 

bz.¡ r,l t'l\ù

.q.

ffi Certifico reg¡stro sob o no 5737842 em 2510112O22 da Enlpresa W2E SOLUCOES TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 15676890000123 e prÕtocolo
ÂrñôEheô/?oÞ7^ÞEo^oô^ñôñ^DEEA I anira nar¡lnca .lô Alêh/!âr Serninp - .qêcretáriâ-
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO . REGISTRO DIGITAL
lnJ I

Certifico que o ato, assinaclo digitalmente, da empresa W2B SOLUCOES TIICNOL,OCIA L,TDA, de CNPJ

l-5,676.890/0001.-23 e protocol.aclo sob o número 22/008.268-5 en 24/01/2022, enconfi:a-sc registrado na Júnta

Corne¡:cial. sob o uúrmero 5737842, em 25/01/2Q22. O ato foi dcferido sletronicamente pelo exarnina<lor Maria José

Cysne Linhares.
Certifica o registro, ¿r Secretári¿r-Geral, Leniia Cardoso dç $lg¡¡ga¡ $eraine. P¿ua sua vnlidação, deverá ser acessado o

siti<¡ eletr'ônico do P<¡rtal de ServiçoS /.:V-alicla¡ Docunent<ls'(htþq://pòìUlservicosjucec.ce.gov.brÆor1al/pages/
inragemProoesso/viaUnica jsf) e informar o rriunero.de þrotopdlo

a : '" ''. .,'
e ohaÝè de segur¡tnça.

Datzr de inícir¡ clos eI'êitos do

I)ocu¡nento Linh aros,;. Sôrvldor'(a) Púrblico(a), ent
25/01/2022,

ffi å'åÏ,""äiät?î3i:i:"så'átH 
de Empresas Mer:cantit - 

'NREM

ry i,îï?il"::.Liåi",:å5åind3 
do,Estado do ceará

$Rlll

J
;J

A autencidade desse documento pode ser co¡rferida no portal de sErviços da jucgç informardo o

número do protocolo 22/008.268-5.

Junta Comercial do Estado do Ceará

CPF Norne Data Assinatura

480.75t.403-20 KERGINALDO

CPF Nome : Data Assir:atura

480.75t.4Q3-20 cos'r'A 25/Ot/2022

Assinado utilizando o(s) scguinte(s) selo(s) do giovb¡ 4lE*'
Sel<¡ Ourc¡ - Certificado

480.7st.403-20

Assina<lo utilizanclo g(s) seguinte(S),selo(s) do gü¿br'

Selo Ouro - Certilic¿rdo Digital

ffi Cergflco reglstro sob o no S7g7g42em25lO1t2Q22 da Empresa W2E SOLUCOES TECNOLOGIA LTDA, CNFJ 15676890000123 e protocolo
ôô^^orêoÃ .rt^4roñr. ^,,rðhri^â^ã^. ÞeñaÞoÃÂ4Éoo¿ootrFìtro¿7AFr7Á.RFqÂÂ2ÂDq']?.2FFÊ. I enira CÊrdóso dê Alencar seraine - sgcretáriA-



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

Ru'uri

2:l _:tl

O ato foi deferido e assinado digitalmente por

Fortaleza. terça-feira, 25 de janeiro de 2022

Junta comerclal do Estado do Ceará
Certiftco registro sob o no 57A7B4z em 251O1t2O22 da Empresa W2E SOLUCOES TECNOLOGIA LTDA, CNPJ 15676890000123 e p¡otocolo
ôô^ñoa^or 4t t^4 t.^Òt 

^,,rÃ^+i^â^À^. 
Þan^ÞoÃ^4 Foo¿ootrñtro¿7RFr7ÀFìtrî^flt.ADq.;.,tÊÉã I enira cardoso de Alencar seraine - socretária-
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entifioaçäo do(s) si,nan!e(s)

CPF Nome

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

ffi



CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito
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Sistema Nacional de Reqistro cle Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Est¿do do öeará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

Certidão Simplificada
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição.

Nome Empresarial

Natureza Jurfdica:

W2E SOLUCOES TECNOLOGIA LTDA

soctEDADE rupResARlR LtMITADA

Número de ldentificação do
Registro de Empresas - NIRE

23201 46899-8

CNPJ

1 5.676.890i0001 -23

Data de Arquivamento do Ato
Constitutivo

0610612012

Data de lnfcio de Atividade

0110612012
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Endereço Completo:

RUA ISAIAS BEVILAQUA 63 - BAIRRO MARAPONGA CEP 60711.232 . FORTALEZA/CE

Objeto Social:

6202.300-DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZAVEIS, 421 1.Io2-PINTURA
PARA SINALIZACAO EM PISTAS RODOVIARIAS E AEROPORTOS. 4213.8OO.OBRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRACAS E
CALCADAS.4329.IO4-MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E EOUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINALIZACAO EM
VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS.4751,2O1-COMERCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E
SUPRIMENTOS DE INFORMATICA. 5223.1oo-ESTACIONAMENTO DE VEICULOS. s22g,OO2.SERVICOS DE REBOQUE DE
VEICULOS. 6201.501-DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA. 62O4.OOO-CONSULTORIA
EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO. 6209,1o0-SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM TECNOLOGIA
DA INFORMACAO,6311.g0o-TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVICOS DE APLICACAO E SERVICOS DE
HOSPEDAGEM NA INTERNET.7711,OOO-LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR. EO2O.OOl-ATIVIDADES DE
IVONITORAMENTO DE SISTEMAS DE SEGURANCA ELETRONICO.951l,8OO-REPARACAO E MANUTENCAO DE
COMPUTADORES E DE EOUIPAMENTOS PERIFERICOS.

Capital Social: R$ L032.000,00
UM MILHÃO E TRINTA E DOIS MIL REAIS

Capital lntegralizado: R$ 1.032.000,00
UM MILHÄO E TRINTA E DOIS MIL REAIS

Sócio(s)/Administrado(es)

CPF/NIRE Nome

875.189.883-72 EDUARDO DE QUEIROZ TEIXEIRA LUZ

629.559.343-7 2 WE:SCLEY FERREIRA DUTRA

Térm. Mandato Participação

R$ 516.000,00

Prazo de Duração

INDETERMINADO

XXXXXXX

XXXXXXX R$ 516.000,00

Função

sÓcro /
ADMINISTRADOR

sÓcro /
ADMINISTRADOR

Microempresa ou
Empresa de Pequeno

Porte

EMPRESA PEQUENO
PORTE

(Lei Complementar
nol

Status: XXXXXXXX Situacão: ATIVA

Último Arquivam ento: 23t 03 t2022

223 - BALANCO

Número: 5770940

Ato

Empresa(s) Antecessora(s)

Nome Anterior

WESCLEY, EDUARDO E THIAGO INFORMATICA
LTDA - ME

Nire Número Aprovação UF Tipo Movimentação

5141898 xx ALTERAÇÃO DE NOME
EMPRESARIAL

XXXXXXX
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Certidão Simplificada Digital emìtida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA e certifìcada digitalmente. Se desejar
confirmar a autenticiclade desta certidão, acesse o site da JUCEC (http://www.jucec.ce.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão
pode ser validada de duas formas:
1)Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o no C220001906539 e visualize a certidão)

lllllllllll lllllllllllllllll Pé'ina 1 de 2
221126.185-1
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantif - SINREM
Governo do Estado do Ceara
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercial do Estado do Ceará

Certidão Simplificada
Certificamos que as informaçöes abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição.
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Nome Empresarial:

Natureza Jurfdica:

W2E SOLUCOES TECNOLOGIA LTDA

SOCIEDADE EMPRESÁRA LIMITADA

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela

Nire CNPJ Endereço

NADA MAIS#

Fortaleza, 29 de Agosto de 202213:27

*^^"MÆo AERAINE

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL DO ESTADO OO CE¡RA e certificada digitalmente. Se desejar
confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEC (http://www.jucec.ce.gov.br) e clique em validar certidão. A certidão
pode ser validada de duas formas:
1) Validação por envio de arquivo (upload)
2) Validação visual (digite o no C220001906539 e visualize a certidão)
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ESTADO uO Cn¡r¡rÁ
GOVERNO MUNICIPAL DE RI.]SSAS

EDITAL
PRËGAO PRESËNCIAI Ng PP.O 1 09 1 OzO 17"DEI\{IITRAN

UNIDADE ADMINISTRATTVA RÉQUISITANTEI DEPARTAMENTO MUNICIPAI, DE TRÂNSITO E

RODOVIÁRIT " DEMUTRAN
CI&fETO: CCINTRATAÇA0 nU E¡/IPRHSA ESPECIALTTÁDA PARA PRESI'AçÃo D[i SERvtç0S DLi

r,0cl'çÄ0 DË $0HTWA{ìË DH 6ESTÃ,0, SËRVIço DE COtsRANçA Ë AS5ËSS0RIA DË ËXËÛUçÃO

FrscAL on cRÉpnos ruAo rrueurÁRros IUNTo A0 DEPARTAMENTO MUNTcTPAL DE TRÂNSIT0 Ë

Rou0vrÁRro DEsrE MUNICÍHo, coNFoRME ESpECIFItAçÕns cotrtsrANTËs D0 ANEXo I D0
HDI'TAL.
TIPO DE l,tCtfRçÄo: Menor preço POR LOTH.
t0CAt nO pnnGÃO: Sala da Comissãs de Licítação da Prefeitura Municipal de Rnssas, situada à Rua
Padre Raul Vieira, ne. 613, Centro, Russâs, Ceará.
DATÁ E HOR.A pARA RËCËBËrd ABRIR E EXÅMTNAR PROPCISTAS Ë ÐoCUMËNT'AçÃO DE

ËMpRESAS QUE PRË1'ËNDAM PARTTCTPAR D0 pREGÃO PRESENCIAI Ns pP-0f09102tL7 -
DEMUTRAN, em 25 de Outubro de 2017 ås 09:00 horas (horário local)

PREÂMBUtO

fiste procedimento licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei Federal nq 10.520, de'J.7 /07 /2A02
= Lei que Regulamenta o Pregã0, pelo Decreto ns 3.555, de 08108/2000, alterados pelos Decretr:s ne

3,693, de 20/t2/2000 e rrp 3.784, de A6/ü4/2001¡ Decreto ne 5,450, de 3lfi512005 e tem como
subsidiaria a Lei nn 8.666, de 2I/0(t/1993 e al¡eraçðes posteriores * Lei de l,fcilaçôes, da Lei np"

8.078, de LLl09lI990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto ns 6,2t4/07, Lei Çomplementar
na l-23 cle 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar ns 747 de 07 de Agosto de2074, Lei Fecleral
np 155/20X6, de 27 de outrrbro de 2076, Lei Federal L2.440 de 07 de julho de 2011 que altera o

título Vll-À da Corrsolidação das f.eis do Trabalho e denraÍs normå.s pertinéntes e, ainda, pela.*

disposiçôes estabe lecidas no prese¡rtë edital e squs anexos,

A PREFEITT RA MUNICTPAL DE RUSSAS torna públicor para conheci¡nento dos interessados¡ que o

Pregoeiro, Sr, FRANCISCO EUDVAN blOBRE, nomeado pela Portarianp 420/2017, de 16 de junho de
2077, e assessorado pelos servidores: MARIA DO RóSÁRIO Dfr FÁTIMA ARAUIO (Equipe do Àpoio) e

OZIHL }|OSANA SARAIVA (liquipe de Apoio), nomeada arravés desta rnesma Portaria, juntada ao
processo adnrinistrativo de que trata esta licitaçäo, receberá e abrirá no horário, data e local acima
indicados, as PROPOSTAS ÐE PRËÇOS,e os DCICUMIiNTOS DE I{A,BILITAÇÃO, referentes å licitação
nbJeto cluste instrumËnto, parä a eçcolha rla proposta mais vantajosâ, observadas as normas e

condições do presente Edital.

As propostas deverão obedecer ås especificações estabelecidas por este inst¡:umento co¡lvocatório
e seus anexos, que dele fazem parte integfåntÉ.

0s envelopes qontendo â proposta e os documentos de habilitaçäo seråo recebido"s no enclereço
acima mencíonado, na sessão pública de processamento do Pregão, após o credenciamento
dos interessados que se a¡rresentarërn pära participär clo certanle.

r". Dû oBIËTO

1.1. CONTRATAÇ,ÃO DE EMPRESA ESPECTAT,TZADA PARA PRËSTAçAo DE SËRVIÇOS DË LOC/{çÃO
nH SoFTWARn rlr 6n.srlio, sERVrço DE coBRliNçA E AsscssoRlA DrI .ExncuÇÃo rrlscAl or
cRÉDITos nÃo rntBUTÁRros luN'rCI Ao DnTARTAM[tNtCI MUNrctpal Dü 'TRANSITCI IJ

RODOVIÁRTO, DESTH MUNICÍPIO, CONFORMIi ESIIHCIFICAçOES CONSTANT
EDITAL.

PBEI' EITT.TR¡\ Ivf UN ICIP¡IL DIr

l)rlr)

t',l') r,

ç Ftl lêËl r¡ñ ¡\v. Ifon LÍno- 83 I * Ccntro * Ru.ssrrs -. CË. C:ìrilFl: 0?-5ì5.4d6l000,l .6f)

OAN lD0
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ËSTAÐO DO CEARÁ

GOVERN0 I\{UNICIPiIL I}E RUSSAS

PRIIF'IIfi'URA MUNICI PrlL Df

Iclir:

1,2 CONSTITUEM ANIXOS DO I]DITAI E DEtE FAZEIIÍ PARTB TNTEGRANTË

ANEXO I -'Iermo de Referência
ANEXO ll- Minuta do Contrato
ANEXO III - Ficha de Credenciamento
ÁNHXO IV - Ðeclaração de llaliilitação
ANnXO V * Declaração de Faros $upervenientes
ANEXO VI - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VII - Modelo de declaraçäo de enqu¿tdrãrnento erfl r:egime de tributação
ANEXCI V.lll * Modelo de Pr:oposta
.{NEXü IX - Declaração de lnexistência de Vínculo empregaticio corn o Municipio de Russas

1,3, DIIS FASES DO PROCfiSSO LTCITATORIO

:t.3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas;
1".3.2. Credencia¡nento dos licitantes, conforme subitem deste edital;
1.3.3. RecebimentÕ de envelopes contendo as "Proposþs de Preços" e os "Documentos cle

l{aliílitaçäo";
1.,3.¡1. Abertura das Proposlas de Preços aprese ntadas, verificação e classificação inicial;
1.3.5. Lances Verbais entre os classificados;
1.3.6. Habilitação do Iicitante melhor classificado;
L.3.7. Recursos;
1.3,8. Adjudicação;
1.3.9. Homologação;
1.3,10. Contrataçã0,

z. DÂs coNDrçoEs n RHSTRIçÕaS DE panTIcIP/\çÀo

2.1- DAS CONDIçOES DE PARTTCTPAçÂO

2.L.7 - Poderão participar do presente Pregã0, toda c qualqtter ñrma indivtdual ou sociedade
regularmente estabelecicla no País, que seja especÍalizaria e credenciacla nos referirJos serviços
oþjeto deste cerrame e gue satisfaça a todas as exígências do presente Hdital, especifi.cações e

nonnâs, de acordo com os anexos relacionados.

2.2 -DÑS RnSTRnçÕES Dr PAÍìTTCTPAçA.O

2.2.1- Não poderá participår da licitaçâo pessoa jurídica que estejant cumprindo penalidade de

Suspensão Temporária para licitar ou contratar imposta por órgão/entidade deste Municfpio ou
cleclaradas inidôneas por força da Lei de Licitações e suas alterações posLerlores;
2.2.2 * Não será admitida a participação de emprgsä sob a forma de Consórcios ou grupo de

enrpresas e com falência decretada;
2.2,3 - Não podgrá participar enrpresås que estejam incluídas no Cadastro de Inadimplência da

Fazenda Prlì¡lica Ëstadual - CADINË, nosternros do art.3o,ða Lei n" 12.47L, de 02.01.95 e do seu

Decreto RegulamenÍador no 23.661, de 7A.A4.95t
2.2.4 ^ Quanclq um clos sócios repre"sentantes ou responsáveis técnicos da Licitante pârticipâr de

mais cle unla gmpresa especializada no objeto desta Licitação, sornente uma delas poderå participar
do certame licitatório;
2.2.5- Não poderá participa¡: do cerlame pessoä juríclìca que estiver sofrendo penalidades impostas
por qualquer órgäo/erilidade da Administraçäo Púlllica MunicÍpal
previstas no art SB da Lei n" 8.666/93 e suÉr$ alterações posteriores,

pelas hipóteses

@ rrr rcer.å A,v, Dorn Líno, 831 - Çentto * Russzr,s - CIi, CM'J; 07.535.446/0001.60
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Ð$TADO DO CEÁTL\
GOVNRNO MUNTCIPAL DE RUSSAS

3. DO CREDENCIAMENTO

3,Ï,. Para o CRÏDENCIAMHNTO, deveräo ser apresentados os seguintes clocurnpntos:
3.I.1. Ficha de Credenciamento, devidamente preenchida conforme modelo do Anexo III deste
edital, condicionando toda e qualquer comunicação entre o pregoeiro e ìicitantes através do
endereço eletr6nico informado no respecttvo anexo, onde d.everá ser indicado, expressaménte, o

nome da pessoa credenciada, corn os respectivos RG e CPF;

3"1.2. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoâ deva assinar a Ficha
de Credenciarnento para o representante da em¡lresa, a falta de qualquer uma invalida o documento
pära os fins cleste procedimento licitarório.
3.1.3. I'ratando-se de representante legal, o esfatuto social, contrate social ou sutro insffunrenfo cle

registro comerçial, registrado na fun'ta Comercial ou, tratando-se de sociedades civis, o ato
constitutivo regislrado no Cartôrio de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em deçorrência de tal invostidura;
3.1.3.1. Docümento de eleiçåo de seus adminisrraclorcs, 0m se tratando de sociedacle comercial ou cle

snciedade por ações;
3.1.3.2, Inscrição de ato constitutivo, acompanhado de prova de dÍretoria em exercício, no caso de
sociedade civil;
3.1.3.3. Decreto de autorização, no qual estejam expressos Ëeus, poderes para exercer direitos e

assumír obrigações em decorrência cle tal investidura e para prática de todos os demais ätos
inerentes a0 certame, em se tratanäo de empresa ou sociodade estrangeira em funcionamento no
País;

3.2. 'l'ratando-se de pessoä física, cédula de identidade ou ôutro documento equivalente¡ com
fotografia.
3.?.1. Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração específica prftblica ou particular
(CûM NUMERAçÃO DO CERTAME), esta última com firffa reconhecida do qual constem poderes
específicos para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e
praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do corresponclente docr¡mento
que comprov€ Õs p-oderes do mandante pära a outorga [contrâto socÍa] ou rlocumento
equivalente);
3.2,2,Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a

licitante fåzer'se reprÉsentar pelo credenciado emtodas as sÉssões públicas refere¡ttes à licitação.
3.2.3, Cada licitante soürente poderá credenciar Otr (um) representânte legal na licitaçã,0 e,
con$equentemente, cada credenciado representará somente 01 [um] llcitante.
3.2.4. No câsô de substituição do representante credenciado, a licitante deverá apresentar pedido
formal nesse sentido, o qual, em sendo o cåso, deverá se fazer aconrpanhar dos documentos
pr:evistos nas cláusulas acima.
3.2.5. Não poderá um reprcsentante legal ou um procurador representar mais de uma empresa.
3.3. Qualquer cicladão é parte legitima para impugnar este edital diante de alguma irregularidade,
devendo protocolizar o pedido até 02 {dois) dias riteis antes da data fixada para recebimento das
propostâs, no endereço constante do pr'eâmbulo deste edital, devendo o Pregoeiro, auxiliado pela
área i¡tteressada, gnando for o caso, decidir sobr"e a petição de impugnação no prazo de 24 [vr-nte e
quatroJ horas ou errcaminhar à autoridade competente.
3.4. No caso de licitante este deverá conrprovâr a condição de representante legal, aträÿés de cópia
autenticãda de seu contrato social ou procuração com poderes específicos pâra rel'eric{o ato,

3.5. ÞAMAIS DOCUMËNTOS FARA O CREDENCIAMEN'I"O

3.5.1.. Apresentar Declaração de Habilitação, constante do Anexo IV do tidital,
3.5,2. Apreser¡ta Ðeclaração de enquaclranrento em regime de tributaçã0, Anexo VII clo lïdital, se for
0 cas0.
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3.5.3. Apresentar Declaraçäo de Inexistência de Vinculo empregatício com o Município de Russas

do[s) sócio(s) e/ou proprietário da empresa, Anexo fX do Edital.

Parágrafo Prirneiro: Estes documentos (originais ou cópias) deverão ser entregues fora dos
envelopes, pãra que possam ser analisados no início dos trabalhos, antes dä aberturâ dos envelopes

"Propostas de Preços". No caso de cópias. deverão ser autenricadas por tabelião, pelo Pregoeiro ou
por servidor integran'le da Equipe dc".Apoio, à vista do original.

Parágrafo Segundo; Quem prestar declaraçâo falsa no documento de que trata os itens anteríores,
sujeitar-se-ä às penalÍdades previstas na legislaçäo.

3.6. Uft PÁRTTCIPAçAO DA$ MICRO EMPRESAS H AMPRESAS DË FEqUENO poRT[

3.6.1- Em se tratando de microempresã ou empresa de pequeno porLe [ME ou EPP), nós termos da
Lei Complementar nc. 123, de ï4/12/2,0û6, Alterada pela LeÍ domplementar ns I47, de 07 de Agosto
de ?014, para que es[as possa¡n gozar c[os beneflcios previstos nas referidas Leis é necessárjo, å

época clo credencia¡nento, manifestação de cumprir plenamente os requisitos pa¡:a classificação
como tal, nos term.os do Artigo 3a do retcl'iclo diplorna legal, por meio da Declaração de
Microempresa ou Ënrpresa de Pequeno Porte que deverá se¡: feita no próprio formulárío de
credenciamento confürme modelo disposto no ANIXO Vtl MODHtO DE DIICLARAçÃO - (MH ou [iFP),
nos termo.s da Lei Complementar ne. !23, de L4/t2/2A06, alrerada pela Lei Complementar na 147,
de 07 de Agosto de 2014.
3.6.2. Em se tratando de rnícroemprasä öu Émpresa de pequeno porte (ME ou ËFPJ que possua
restrição fiscal, quanto aos documentos exigidos neste certante, deverå âprosentår a declaraçio de
que tråta o item supra, fazendo conslar e¡n tal doçumento tanrbém a declaração de que constä a
restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício, conforme dispõe a Lei Complementar na, 123
de MlI2/2006, alterada pela Lei Complementar ne 147, de 07 de Agosto de 2014.
3"6.3. A pârticipação de empresas classiflcadas crmo microempresã ou empresa de pcqüeno porte

[MË ou HPP), que tenham deelarado possuir restrição fiscal conforme o item acÌmå, $omente será
permitido caso taís empresâs tenhäTn manífestado, n0 ato de creclenciamento, a corrdição de
enquadramento conro ME ou EPP, conforme dispõe o ltem 3.6.].. deste capítulo.
3.6.4, As mlcroemprÉsas e empresas cle pequeno porte, por ocasião da participaçäo na licitaçã0,
deve rão apresentår toda a documentação exigida para efeito de comprovação cle regularidade fìscal,
ü:resmo que estä apresente algunra restrição:
3.6.5. I'lavendo alguma restrição na cornprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas
o prazo, cle 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério clo Pregoeiro, para a
regularÍzaç:ão da documentaçã0, pagarnento ou parcelamento do débiuo, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas, estas conr efeito de negativa (arr, 43, parágrafo prirneiro da LC

r47lLü;
3.6.6. A não regularização da documentaçã0, n0 prazo previsto no subitem supra, implicará a

decadôncia do direito à contratação,sem prejufzo das sanções previstas no artr 81 da l"ei ns 8.666,
de2,1/06/"1993, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os Licitantes remanescentes, na ordem cle

classificação, pârã a assinatura do contrato, ou revogaralicitação (art,43, parágrafo segundo da LC

7+7lI$¡
3,6.7. As microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar ao Pregoeiro antes de
oxercer o direito de preferência previsto na Lei Complementar nP. 123 de L4/I2/2006 os
docu¡nentos:
I" Bmpresas OP'IANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regido pela Lei Complernentar na. 123
de1.4/12,/2a06:
a) comprovante de opçåo pelo Sistema nacional obtido at¡:a,vós do site da Secretaria da Receita
Federal, þg¡¿://receita.faapnd a, gov,b r/sifnBlesrcciqn¡l¡

FRI:FH,ÏTURA MUNICIPÂL DIT R

-.; )rl

@ Ett tê.!ÃG Âv. Dom Lino. 83 I - Cento* Russæ -CË. CNPJ: 07.535.4a6l0001-60



::),)

- iry_-: -.r.
-^. ( r...1^t- .,

.i rts" Ý'ÿ-r/.\
iÝ .\

,^ls "r:': '
,-:ri,;, *=*-* 

. i"
r':t ^; ¿,,r-1 .' ì ,

EST.AÞO DO CEARÁ
GOVARNO IÿTUNICIPAL DE RIJSSAS

-)0
Il)u

)

il

v
\\,

b] declaração, fìrmada pelo representante legal da empresa, de não haver nenhunr impedimentos
previstos do $ 4a do artigo 03 da Lei Complenrent¿lr il!, t23 de 1"4/1.2 /2AÇ6;

II. Ernpresas NÃO OPTANTES pelo Sistema Simples de Tributação, regiclo pela Lei Complementar n0.

17,3 dela/n/20Ð6;
a) Balanço Patrimonial e Demonstraçâo do Resultado do Exercício * DRli cornprovando ter receita
l¡ruta ctentro rlos limites estabelecidos nos incisos I e ll tlo .4rtigo 03 cla Le i Ëorrplementar nr), I23 de
Ml12/?,t06¡
b) Cópia da Declaração de Escrituração Digital- SPED;
c) Comprovante cle inscnição e situação caciasralno Cadastro Nacional de Pessoa furídica * CNPJ;

d) Cdpia cio contratc Social e suås alteraçöes;
e) Declaração, fìrmada pelo representante legal da empresa de não haver nenhum impedimento
previstos nos incisos do $ +o do Artigo 03 da Leí Complementär ne. 123 de l.a/72/2t06;

Parágrafo Pri¡neÍro: Quem prestar cleclaração falsa no docu¡rrento de que tratâ os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penalidades previsras na legislação.

Parágrafo Segundo: Só seräo aceitas a documentação entregue das empresas parricipantes no alo
do cer(ame"

4. DA APRHSËNïAçAO DA PROPOSTA ÐE PREçOS E DA DOCUMËNï"AçÃO ÐE HrrBrLrTAçÃO

4.tr- A Proposta cle Pre ços e a Documerrtação de Habilitação deverão ser apresentadas no local, dia
e hora determinados no ediral, em e¡rvelopes separados, devidarnente fechados e rubricados no
fecho, assim de¡roruinados:

a) Envelope n.c 1t Proposta de Preços; e
b) Envelop e n"s 7t Documentos de Habilitaçäo.

4.2. 0s envelopes deverão conter, em suas partes externas, os .seguinLes clizeres:

FKHFEITURA MUNTCIP.AT DE TìUSSAS

DEPARTAMËNTO II{UNICIFAI DE TRANSITO E RODOVIÁRTO
PREGÃ"CI PRESEN CIAL N.S PP-O 1 O9IO2OL7.DEM UTRAN
RAZ.ô"O $ÛCTAI DO PROPONINTH:
CN NT:

IiNVTitOPE n.s 1 * PROPO$T.{ ÞIt PRIçOS

4.3. lì Fropostâ de Pre ços deverá sêr ãpresentada em 02 (duas) vÍas originâi;s, e. e¡n 01 (unra)
via em CD-Rorn cla proposta. com tirnbre da emprcsã, sem tr&vamento, na língua portuguesa,
salvo quanlo às expressões técnicas de uso corrente; redigida com clarezâ, senl das, rasuras ou

PftET'Nff URÁ MUNTCIPAL DE

ËNVET,OPE n.S2 . DOCUMENTOS DE HABTT,ITA
PREFETTUR/T MUNICIPAT Ng RUSSAS
DEPAITTAMENTO MUNICIPAT DE TRÂNSITO E RODOVIÁRIO
PREGÃO PRESENCI^AL N.S PP.O 1 O9LO?OTT,DEMUTRAN
RAZAO SOCIAT DO PROFONENTE:
CNF Nu:

@ ¡i.r-^ì^ ,/\v f)nnrl.inc R?1.-C¿rnlwr*flr¡sqnc-l-Êl aNÞ¡.O?{1{1.¿Álrlðnl-¿îl)
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entrelinhas, devidarnente datada, assinada e rubricada todas as folhas Fel0 representante lega
licita nte proponente, rorrrendoi
¡t.3,1, indicação do nome e núr:nero do banco, aBôncia e conta cÕrrente para efeito de pagamento

IPREFÐRENCIALM ENTE B RADESCOJ;

4.3.2. preços unìtário e mtâl" com MARCA do produto cotado, pärâ todos Õs itens, em real, expressôs
enl älgarismo e por extenso, de forma clara e precisâ, limitado rigorosamente ao objoto desta
licitaçå0, se m alternativas de preços ou qualquer outra condÍção que induza o julgamento â ter mäÍs
de um resultado;
4.3.3. em caso cle clivergência er)tre os preçûs unitário e total, será considerado o primeiro e L¡ntre os
expressos em algarismo e pÕr extenso, prevalecerá o último;
4.3.4. declaração expressâ de que nos preços conlidos nä propCI.sta escrit¿r e naqueles que,
porventura, vierenr a ser ofertados por meio de lances verbais estâo incluídos toclos 0s custos e

des¡:esas, tais como: impostos, taxas, fretes e outros,
4.4. Serão desclassifìcadas as propostas que não ätende¡'em às exigências do presente Edital e seus
AnËxos, forem o¡nissas ou apresentarern irregularidacles on defeitos capâ'/.es de dificultar t:
julgamento e, ainda, proposta que apresente valnros unirários simbólicos, ou irrisórios, dc'valor zero,
excessivos ou manifestamente inexeqüíveis.
4.5. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas
prop0stäs.
4.6, As licitantes deverão cotar preço em fodos os ilens rle cada lote;
4.7 , O prazo de validacle das propostas será de no mínimo 90 (novental dias.

5. DO RECEBIMENTO Ë DAABHRTURA DOS ENVËLTPËS

5.1. A reuniãr: para recebimento e abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços e

Documentos de Habilitação, será pública, dirigida peìo Pregoeiro e realizada na data, horário e local
determinaclos neste Edital.
5,2, Nos ternros clo itern 2. deste Editål e conr base no inciso IV clo art. 11 do Decreto 3.555/2000, o
interessado, ou seu representante ìegal, deverá comprovar possuir poderes para formulação cle

ofertas e lances verbais, benr como praticar lodos os demais atos inerentcs ao certame.
5.3. Declarada a abernrra da sessão pelo Pregoeíro, näo mais serão admitidos ¡rovos proponentes,
dando-se início ao recebimento dos envelopes, juntamênte corn declaração dos interessados ou de
seus representantes, daudo cîôncia de que cumpreffi plenamente os requisitos de habilitaçã0, em
conforrnidade com o inciso Vll, art.4e da Lei n.e 10.520, de 17 /û7 /20ü2.
5,4, Serão abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços, cujos documentos serão lidos,
conferi.dos e rubricados pelo Pregoeiro e pelos participantes gue o desejarern.

6" D0S CRIT'IÉRIOS Dfr IUTGAMENT0

6.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de menor preço POR LOTE, parâ entrega
no local deterrninaclo pela,Admlnistração.
6,2. Após a abertura cios envelopes contendo as propostas de preços, o Pregoeiro classificarå o

licitante autor da proposta de ¡renor preço do item, e aqueles que tenhanr apresentado propostas ern
valores sucessivos e superiores em aré 706/o (dez por cento), relativamente à de menor preço,
co¡tforme disposto no i¡lciso VI do artigo n,s l L do Decreto n.e 3.555/2000.
6.3. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) prÕpostas escritas cle preços nas condições
definidas no subitem âcima, a Fregoeiro classificará as nrelhores propûstas subseqüentes, até o

mínitno de 03 (três), para que sÊus proponentes parlicipenr dos lances verbais, qtraisquer que sejam
os preços oferacidos nas su¿rs propo$tas escritas, conforme dlspo.sto no incíso VIl, do artigo 11, clo

mesm0 Dec¡.eto.

do
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6,4. 0 empate entre dois or.r mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços
entre äs propostâs êscritäs e quândo não houver lances para definir 0 clesempåte, neste caso o

desempate ocorrerá por meio de sorteio a ser realizado durante a sessão do presenfe Fregã0,
6,5. Aos licitantes classifìcados será dada oportunidade parä nova disputa, por rneio de lances
verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes, iniciando-se p€lo últinro classificado e

prosseguindo"se com os demais licitantcs em ordem dücrescente de classiftcaçäo.
6.6. 0s lances verbais destinarn-se a cobrir o lance do prirneiro classificado, ou seja, tem de ser,

obrigatoriamente, inferior a este, nã0 sendû aseitos lances parâ igualâr välores.
6.7. A, desistência do licitante em äpresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro,
implicará nâ sua exclusão da etapa de lances verbais e nâ manuÈenção do último preço por ele
apresentaclo, para efeito de ordenaçâo das propostas.
6.8. Caso não se realizem lances yerbais, será verificada a contormidade entre a proposta escrita de
menor preço do item e o respectivo valor estimado para a prestação dos serviços.
6.9. Declarada oncerradâ a otapa competitiva e ordenadas às propostas, exclusivanrente pelo critério
de menor preço, o Pregoeiro examinarå a aceitabilidade da prinreir¿l classlficada, clecidinclo
motivadamente a respeito.
6,10. Sendo aceitåvel a propÕsta classificada de nlenor preço, ou seja, em primeiro lugar, será aberto
o envelope contendo a documentação eìe habilitação, para confirmação elas suas condições
habilitatórias, sejâ com base na documerrtaçâo apresentada ou possuir CRC válido, emitido pela
Prefeitura Munícipal de Russas que atenda aos requisitos previstos na legiqlação geral.
6"11.. Constatado o atendimento das exigêncÍas fixadas no Edital e seusAnexos, será declarado pelo
Pregoeiro o licitante vencedor, sendo-lhe adjudicado o lote.
O.f ã. Se a proposta ctassifìcada em prirneirá l"gu. não for aceitável ou o seu autor não atencler ao,
recluisitos de habilitaçãn, o Pregoeiro examinarå a oferta subseqüente, na ordem de classifìcação, até
a apuração do licitante que atenda a todas as exigências do Fdital, inclusive quanto à docunrenbação
de habilitação, o qual será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o lote.
6.13" CI licitante declarado vencedor deverá apresûntar ao PrêgÕeiro, no pr.lzo máximo de 48
(q.uarenta e oito) horas após o encerrarnento deste pregäo, a proposta escrita de preços
contemplando o Iance final ofertado - PROPO$TA CONSOTIDADA,
6.13.1. A empresa vencedora. do lote, que não apresentar à Proposta Consolidada dentro do prazo
acíma citado, ficará automaticamente INADIMFLIìNTE pelo período de A2 (anos) com ô

administração.
6.14- As tituaçðes previstas nos subitens acima 6.8 e 6,9, o Pregoeiro poderá negociar diretamente
com o proponente para tenta¡.obter preço melhor.
6.15, Não poder:á haver, desistêncla dos lances ofertados, sujeitando-se o proponen[e desistente às
penalidades estabelecidas ¡teste Ëdital.
6.1,6. Será adnritido äpenas 01.(um) licirante vencedor para cada lote,
6,1,7,Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciacla, na qual serão regisrradas as ocorrências relevantes
e que, ao fìnal, deverå ser assinada pelo Pregoeiro e licítantes presentes.
6.18. Não serå motivo de .desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes parâ 0
entendimento da proposta¡ qlre näo venham cäusa¡: prejuízo para ã Administração e nem fìranr os
direitos dos demais licifantes.

Parágrafo Único: a empresa que não obedecer à clåuçula 6.13 cìo eclital sofrerá as penalidades
constântes do art" 87, inciso Ill tla Lei 8.666/93 e suäs älterações.

7. ÞOS DOCUTUENTOS DF HABrrn'AçÃO

7.1. 0s PROPONENTES cleverão apresentar no Envelope n.e2 - "DocunlÉntos de Habilitaçâo", que
demonstrem atenrlÍmento ås exigêncÍas que são indicadas a seguir:
7.2. Declaração expressa, sob as penalidades cabfveis, afirmando a inexisrência de fatos impeditivos
para sua habilitagäo neste certame, garantindo ainda estar c¡ente da obrigatoriedade

'al@ rDt teç¡¡6¡ .Av. Dom l.ino,83'l -
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aserca de ocorrências posteriores, confoÌme modelo de declaraçåo constante do Anexo V deste
Edital.
7.3, Declaração cte que a empresa não mant(Êm em seus quadros funcionais menores de 1B (dezoitöJ
anos em trabalho noburno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de L4 [quatorze) anos, em
quálquer trabalho, salt¡o na condição de aprendiz, nos termos clo inciso XXXtll do Art. 7q da

Constituição Federa!, Anexo VI deste Edital.
7,4-Caso nå åutenticasãO const€ expr0ssa¡ïente que a nr0s¡na se refere âo ver$o e ao anverso do

documento, a exigência referente à autenticação de todas äs faces d0 documento fica sem validade.
7.S-Caso o documento apresentado seja expeclido por instituição que legalmente e com regularÍdade
permita a sua emissäo e consulta pela Inlernet, o Pregoeiro poderá ve¡:ificar a ãurenticidade cleste

através de consulta juntö a0 respectivo sÍte.
7.6-Para a habilÍtaçâo juridica, o licitante deverá, nos documentos exigídos nes[e instrumento
convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da llcitação,
podendo ser através do CRC - Certifìcaclo cle Registro Cadastral, emitido pela Preleitura Municipal
de Russas.
7.7. 0 Ceftificado de Rngistro Cadastral poderá $er apresentado por licitante inscrito no Çadastro dn
Fornecedores do MunicÍpio de Russas, que substituirá os documentos l:eferentes às habilitações
jurídica e fiscal, exceto os documentÕs enumerados nos incisos lll e lV do Arr.29 da Lei n" 8,666/9it,
desde que, quando da verifÌcação pelo pregoeiro, seja constatado que a docr¡montação exigida esteja
rlevidarnente regular, dentro do prazo de validade previsto para este certame e disponfvel no
arquivo e controles do competenle cadastro,

A) HABTTTTAçACI trJRiDrCA

a.1) REGISTRQ C0MEßCIAL, no caso de empresa, no registro público cle empresa merca¡ltil da lunta
Conrercial; devendo, no câso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da

Junta onde opera corn averbação no registro da Junta oncletern sede a matriz, acompanhado da(s)
cópia(sJ do(s) CPF e RG clo(s) sócio(s) da empresa,
a.2) ATo CONSTITUTIVO, ËSTATUTO OU CON?RATO SOCIAT CONSOTIÐAD0 em vigor,
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da funta Comercial, em se

tratando de souiedades enrpresárias e, n0 caso de sociedades por ações, acompanhado de

docunrentos de eleição de seus adrninistradores; clevendo, no caso da lÍcitante ser ä sucursal, fìlial ou
agência, âpresêntar o registro da Junta onde opera corn averbação no registro da Junta onde tenr
sede a måt¡:iz, acompanhado da(s) cópia[s] do[s) CPF e RG do[sJ sócio[s) da empresa..
a.3J INSCRIçÃO D0 ATO CCINSTITUTM, no caso de sociedades simples * exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas JLrrídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no cäsfi da licitanre ser ä sucursal, fìlial ou agência, äpresentíir o regisÌro no Cartório rle
Registro das Pessoas furídicas dn Hstado onde opera com averbação no Cartório o¡rde tern sede a
rnatriz.
a.4) DECRETO DE AUTORIUAÇÂ0, em se t¡'atando de empresa ou sociedade estrangeira erî
funcionamento no Pafs, e ATO DE REGIS'I.RO ÞE ÂUTORIZAçÃO PI\RA FUNCIONAMENT0 expeclido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir,
a.SJ REGISTRO NA oRGANIzAçÃo DAs COOPERATTVAS BRASILEIRAS, no caso de coopera[iva,
acornpanhaclo dos seguin[es documentos:

lJ Ato constitutivo ou e$tatuto social, nos Lermos dos arts. ï5 ao 27 dalei 5.7 64/71"i
In Comprovaçãcl da composição dos órgãos de administração cla cooperatÍva [diretoria e

conselheirosJ, consoante art. 47 dalei 5,764/7tl
lIIl Ata de fundaçäo da cooperativa;
IVJ Ata da assembléia c¡ue aprovou o estatuto social;
VJ Regimento interno com a Ata da assemhleia que o aprovou;
Vl) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados conr a Ata da assembleia que os provou
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VfI) Editais das 03 últimas ässembleias gerais extraordinárias.
â.6J CERTIFICA,DO D$ RHGISTRO CÁDAS'fRAI, no caso de licitante in.scrita n0 Cadflsrro de
Fornecedores rio Municipio de Russas, no sêu praeo de validade, de acordo com o disposto no item
7.6.

t) 0 Certilìcado exigidt aËlnra é obrigatório somente Fära o licitante que queira substituir
dc¡cumonto conforme o estabeleciclo no iter.rr 7,6.
a,7J Alvará de Funclonamento emitido pelo órgão competents do Município da empreså propûnente;

B) QrJAr,rFrCAçÄû HCONÔMtCO -FTNANCEIRA

b.i.) Apresentar o BAtllNçCI PATRIMCINIÁL e demo¡$trações contábeis do último exercício social
(2t16), iá exigíveis c apresentados na for¡na da lei, que comprovem a boa situação fìnanceira da
empresa, veclada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, p0denc!o ser arualÌeados
por índices o,licials quando encerrados hå rnais cle trôs nreses da clata de apresentação cla prüpostã,
nn forma dr: artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.
tr.1.1) A comprovação da boa Situação Financeira atestada por documento, assinaclo por profissional
legalntente habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade da sede ou filial do licÍtante,
demonstrando que a emprësa äpresenta fndice cle Liquidez üeral [LÇj maior ou igual a 1",0 [um
vfrgula zero), calcula.da conforme a lórmula abaixo;

LG=AC+ARI,P

-Þ1,0PC + PI|IP

Onde:

LG - Liquidez Geral;
AC - AtÍvo Circulante;
ÁRH, - Ativo Realizável a Longo Fraza;
FC * Passivo Circularte;
PELP - Passivo Ëxigível a Longo Prazai

b.1.21 As empresas 0ptantes ¡relo Sistenra Sinrples de Tributaçñu, se de clarado e¡n
Çredenciamento, ficarãs isentas de apresentação clo que se refere este item, conforrne art. 25, c/c art.
26, parágrafo 2e é art. 27 daLeí Complernentar 123 deLa/L2/2006, mediante flpresentaçãor
b.1.2.1J Cópia da Declaraçäo de Inf,ormaçðo Socioeconômicas e FÍscais (DEFIS - 2016) cle Pessoa

JuríctÍca e re$pectivo recibo de entrega em conforrnidade conr o programâ geraclor de documenlo de
arrecaCação o Sim¡rles Nacional;
b.l.3) llo caso de sociedade por ações, o balanço dever¿i ser âcompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta Comerci¿l;
b.i."4) No,caso däs demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos
de abertura e encerramento do Livro .Diário - cstes termos devidamente regisffados na Ju¡rta
Comercíal - constando ainda, no balanço, o número clo Livro Diárío e das folhas nos quais se acha
tr¿nscrito por contador reglstrâdo no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou
representanle legal da empresa;
b.1.5) No caso de emprssa recérn-co¡rsrrufda (há menos de 01^ anoJ, cleverá ser äpresentado o

balanço de abertura åcompanhado dos termos de abertura devidamenre registrado na lunta
Comercial, constando ncl Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha tran$crito ou
autenticado na jurrfa cornercial, devenclo ser assinado por contador registraclo na Conselho Regional
de Contabilidade e pelo rimlar ou representante lcgal da ernpresa.

PRIJFNTTURA MUNTCtrPAL l}tr)@ E t !€ertct r\v. Donr Líno, 83 I - Ccntro - Russls * Cll. CM)J; 07.535.44610001-60 tÀ
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b.2) cERTrD.Ãr NEGATIVA ÐE THCRETAçÃO Un FATENCI/I tU CCINCORDIITA expedida pelo
clístrit¡uidor, ou distribuidores, se for o caso, cla sede da pessoa jurídica.
b,3) CERTIDÃO SrrqpllnfcAllA E ESPECÍFTCA (contendo roflas as movimentações da empresa),
emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de enrissão não anterior a 30

ftrinta) dias da data da licitaçã0.

I) No caso da licitante ser filial teriá que apresentar as certidões e sua filial e matriz.
llJ No caso de cooperativa, está dispensada a apresenmção da Certidão exigida no item "b.2" acima.

C) REGUtAilD/LDË FI$CAL

c.1J CAIìTÃ0 NACIONAL DE pnSSoA JURÍDICÁ - CNpf ;

c,ZJ PROVA DE INSCRIçÃO ¡unto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de iserrção;
c.3J PROVA DE REGULARIDADE PAR.A COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAT" E MUNTCIPAL da

sede ou filial clo licitante, expedidos pelos órgiros abaixr¡ relacionados e clonro dos seus porfodos cle

validade, devenclo os mesmos apresentarem igqaldade de CNPI.

t) CERTTDÃO CONIUNTA NEGATIVÂ DE DÉBIT0S RELATMS À TRIBUTOS FEDËRAß E À DiVrDlr
ATÍVA D/IUNIÃO.
II) tHR"nDÃ0 QUÁNTO À UfVl¡:A ATIVA n0 gs',lADo, 0U üQIJIVAI,HN'r'8, REFËRENTE .A0 ICMS,

EXPEDIDA PüLA SECRETARIA DA }¡AZENDA DO ESTADO;
IilJ CERTIDÃO NEçRTTVA DE DËBITOS MUNICIPATS, OU EQUIVALENE, EXPEDTDA PELO SETOR
COMPETENTE DO MUNICÍPIO DA SEDE DÕ DOMICÍLIÜ DO LICITANTE,

c,al A prova de situação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CARTIDAO NEGA'IIVA DË
DÉBIToS RELATIVoS Aos TRIBUToS FEDERAIs E À DtvlDA ATIVA DA uNÉo), atrerada pela
portaria conjunta RFB/P61.'N ¡e 1.751 de t2/10/2Aß; encont¡ada no sire:
portconjuntaRFB PGFN 182 1 2014.htm.

c.5) CHRTIFIC.ADO DE REGUTAIì.IDADfi DE SITUAçAO [CRF) 0U EQUIVALËNTE, perante o Gestor do
Fundo de tarantia por Tempo de Serviço IFGTSJ, da jurisdição da sede ou filial do licitante, devenrlo
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os dema,is documentos apresentados na comprovação da
regularidade fìscal.

c.6) CHIU'lDÃO r*leCeflV/\ Dlî DÉBI'rOS TRABALHISTAS (CNDT), <la jurisdicão da sede ou filial do
licitante, devenclo o n:esrno ter igualdade de CNPJ cont os dernais documentos apresentados na
comprovação da r:egularidade fiscal.
c,7J 0s clocumentos ¡:eferentes à regularidade fìscal deveráo apresrntar igrtaldade clq ,Ç,[rlPl
ressalvando-se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no rçferido documento
que ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitanue.
c.B) Caso haja docunrentos redigÍdos em iclioma estrangeiro, 0s mesmos sonrente seråo considerados
se fórem acompanhados da r¡ersâo em português firrnada por tradutor juramentado.
c.9i As cêrt¡dões de comprovaçã.o de regularidade, erigidas neste edital, que não apresentarem
Ëxpressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos 30 (trintaì dias anteriores
à data de abertura clo certame.

D) Qu/rtrFrcÁÇAo'r'ÉcNtclt

d.trJ Comprovação de aptidâo para o desempenho de atividade pertinente e compatível em
características corn o objeto da licitação, nredianre apresentação de atestados de capacidade técnica
for¡recido;- por pessoas jurídicas de direito priblico ou privado, com firma reconhecida do
CtN T RÂT/t NTH, ob ri gatorianl e nte Ä p resentar no mín i mo ;

@ Eil IAQT.C¡
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1. ATESTADO DE CAPACITIIçÃO DE rrGËN'rES DE TRÂNSTTO E IARI

0 atestado deve sonter 0s cursorr e, n0 mínimof as cargas horárias clas clisciplìnas exigidas no Anexo I

. Termo de Referência.

2. ATESTAnCI DE QUAÍ"IDÁDE ß SEGURANçA D0 SOFTWARE

0 atesrado deve contcr as diretrizes e disposições gerais de Qualidade e Segurança cln Software de
Cerenciamento das Atividades Adrninistrativas do Órgäo cle Trârrsito exigidas no Ánexo I - 'fermo de
Referência.

3. ATHflANO DE CAIIACTNRÍS'TI.CAS DO SOFTW1RE

0 atestado de características do software deve conter os Módulos clo Sistenra de Oerenciamento das
Ativídades AdmÍnistrativas clo Órgão de Trânsito exigidos no Anexo I - 'l'ermo de Referência,
cÖntendo no mfnimo:

a) Controle do Processo de lnfração de Trâ¡rsito com o gerencianrento das infrações realizadas
pelo ralão fÍsico (papel), talão eletrönico (dispositivos móveisJ e pelos equipamentos
registradores do velocidade, avanço de semáforo e outräs infrações de rr'ânsito.

b) Contr:ole de lmpressão e Postagern com GED - 6erenciamento Ëletrônico dc Documqntos,
onde todos os relatórios são gerados no fdrmato PDF e armazenados e¡u repositório digital,
permitindo a recuperação de docr.rrnentos por no mínimo 3 [três) indexadóres distintos e no
prazo de 5 [cinco) anos.

c) fuìgamento Ëletrônico dos processos de infr:ação de trânsito realizado pelas juntas de Det'esa
Prévia e JARI, permitindo a criação de várias juntas administralivas e distribuição aleatória
dos processos por prioridades definidas de forma parametrizãda.

d) Controle Financeiro com gerenciamento dos registros e liquidações dos títulos linanceiros e

gestão do orçanrento, caixa e bancos,
e) Controle Ad¡ninisrrativo com gerenciamento do estoque, patrimônio e gestão cle contratos.
f) Controle Educacional com gerenciamento dos cursos realizados e ferrarnenta de auto

avaliação.
g) Controle do Fluxo de Processos fWorh Florv) integrado a linha de produção de importação de

arquiv{rs, digitação e integração conr DËTRAN.
h) Painel de IndÍcadores (Bl) com informações de todas as fases das atividades adminisrrafivas

do Órgão cle Trânsito especificadas no Anexo I - Termo de Referência.
i) Conrrole rie Frota com gerenciamento de abastecimento através de cartão eletrônico e

captura de tr:ansações através de POS/TEF,

4. ATESTADO DO SERI{IçO DE COBRANçA E ASSESSORTA À EXECUçÃO FTSCAL DE CRÉÐrrOS
NÃo TRIBUTÁRIos

0 atestado cto serviço de cobrança e execução fiscaÌ cle créditos não tributários deve conter as
especificações exigidas no Anexo I - Termo de Referênciq.

5. ATESTADO DA SALA ÞE SITUAçÃü

0 aresÞdo da sala cle situação as especifìcações exigidas no Anexo I - Termo de Referôncia.

6. ATESTADO DË CONSUffiORIA

0 atestado c{eve conter no rnÍnin:o a carga lroråria da consultoria técnica exigida noAnexol-Termo
de Referência.

@ E t tG!{!ÃGr ifiWT:'-'""
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E) DErUArs ÞOCUMflNT'OS NECESSÁRÍ0S PAtrA IIABIHTAçÃO

e.ll Apresentar memórial fotográfico Seete da empresa (farhada e paftes internas) e algum
documento de água, Iuz, telefone, outros, que comprove o funcionamerlLo da empresa a pärticipante
do certa¡ne.
e.1.1] A compr:ovação do documentÕ terá que ser emitido com ä mesmâ razão social cla ernpresa, não

serão aceitos doeumontos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nomo cle'

pessoa física, mes¡nos estâs sendo sócio[s) e ou Froprietário da empresã.
e.ZJ Cerildão de Rogulariclade de Tributos Municipais-CND, emitida pela Prefeitura Municipal de

Russas.
e.3) Certidão Negativa atestando que o proprietár:io e/ou os sócios das ernpresås propone¡ìtes,
possuem bons antecedentes enritido pela Polícia Federal.

Pariågrafo Primeiro: Estes docun:entos eteverão ser a¡rresentados em (origirtais ou cópias), no caso

de cópias, cleverão ser autenticadas por tabelião, pelo Fregoeiro ou por servidor integrante da

Equipe de Apoio, à vista do original, não será admitido em hipótese alguma docunrento com
autenticação na forma eletrônica.

Parágrafo Segundo: Quem prestar declaração falsa no doËumento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-á às penaliclades previstas na Iegislação.

8" DA TMPUGNAçÃO Á0 EDrrAr,

8,1, Ât6 02 (doÍs) dias úteís antes da data fìxada abertura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar o ato convocatório de Pregão.
8.1.1 Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prâzo de 24 (vinte e quatro) horas.
8.1.2. Acolhiila a petiçãö conra 0 ato convocatórlo, será designada nova data para a realização do

ce¡tame.
8.?," Â Impugnação Adrninistrativa deverá ser apresentada por escrito, protocolada no Setor rle
Protocolo da Prefeitura Mun.icipal de Russas, dirigido à Comissão Permanente de Licitaçäo, com sede

å Rua Padre Raul Vieira, ns. 613, Centro, Russas, Ceará.
t.3. Não serâo conhecldas as impugnações ao Ëclital in[erpostas após os prazos legais, hern como
âs gne nào forem apresentadas na forma estabelecida no subitem 8.2 deste Edital.

9. DOS PROCËDTMENTOS GËRAIS

9.1., 0s produtos deverão ser entregues rigorosamente dentro das especifìcações estabelecidas neste
Editâl, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicaçäo clas perralidades
contratuaís,
9.2. Caso a Licitante ¡^e r€cus€ a executar o objeto confratual ou venlta a fazô-lo fora das
especifìcações estabelccidas, ao ÞEPARTAMnNT0 MUNICIPAt DH TRÂNSITO E RODOVIÁRI0,
poderá, independenle¡nente de qualquer aviso ou notificação, rescinclir o contrâto e optar pela
convocação dos demais Licitantes na ordem de classificação.
9.3 * Não serå permirido o uso de apalelho celular durantc a sessão para consulta, lanccs e demais

¡lrocedimentos relativo a0 certarn0,
9.4 - não será aceÍto lances inf'eriores a R$ 100,0û (cern reais), do valor do lance ante¡:ior.

10- ÞA HOMOT.CIGAçAO r DA AÐIUDICAç.õ,O

10.1^ A adjudicação desta licitaçâo em favor do licitante, cuja proposta de preços ou lånce, houver,
seja classifìcado enr primeiro lugar, caso não haja inlerposição de,recr¡rso, é da
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Pregoeiro, e, cÍrso haja interposição de recurso, será só de responsabilidacle da auroridade super:ior
compefente do órgão de origem desta lÍcitação, que tambérn promoverá a homologaçã0.
10.2- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competéncia da autoridade
superioç competente do órgão de otigem desta licitação, decidido o recurso,, esre homologarát o
julgamento do Pregoeiro e adjudicará o objeto ao vencedor.
10,3" A antoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de
não homologar ou revogar o presente processo, ¡:or raeões de interesse público decorrente de fato
suporveniente devidanlent€ comp¡.ovådo e mediante fùndamentação p0r escrito.

11- DO CONTRATo ñ DA SUBCONTRÁTAçÄO

11..1- 0 Municlpio de Russas, corn å i¡lterveniência do DEPARTAMENI'O MUN¡CIPAL DE TRANSITO H

RODOVIÁR|0, assinará contraro com o vencedor desta licitação, no prazo máxin¡o de 05 fcinco] dias,
contados da data da convocação expedida por esse órgão, sob pena de decair do direito à

contratação, podendo ser prorrogacla somente uma vez, quando scllicitado pela parte, desde que
ocorra motivo jusLificado e aceito pelo Contr:atante"
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou näo apresente
situação regular no âto da assinatura do nresmo, a autoridade superior deverá êxtirlguir os efeitos da
homologação e cla acljuclicação atravrés clo ato de rescisão e retornará os autos do processo ao
Pregoeiro, sem prejuízo da aplicação das sanções cabfveis.
11.3- 0 PregoeÍro retornarå as atividades de seleção de nrelhorproposta e convocará outro licítante,
observada a ordem cle qualificação e classificação, para verilicâr a suas conclições de habilitaçäo, e

assím sucessivarn enre,
1"1.4- O licitante qr¡e, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o
contrato, deixar de entregar a documentaçåo exigida neste edital ou apresentar documentação falsa,
ense.iar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, lalhar ou fraudar na
execução do contrato, comportar-se de mocìo inÍdôneo 0u cometer fraude fiscal, ficará impedldo cle

licitar e conrratar com 0 Municfpio de Ilussas e será clescredenciado no cadastro do Município, pelo
prazo de åtó 05 (cinco) anos, sern prejuízo das mullas previstas e¡n edital e no contrato e das demais
cominações legais.
11.5- A Proponente vencedona da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certänre,
até o limite admitido pela administração, ctm ä anuência prévia da Gestora do Contrato
(DBPARTAMf;NTO MUNICIPAL DH'I'R4NSÌTO Ë R000VIÁ"RI0J, e em pleno cumprimento do art. 72
da Lei 8.666/93 e suas alteragões.

72 -ÐADURAçÃO DO CCINTRÁTO

12.1- 0 Contrato terá vigência de tZ (doze] firesês; a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante 'fermos Aditivos, até o lirnite de
60 (sessenta) rneses, nos casos previstos de acordo com o ârL 57 e incisos da Ieì Federal ns.
8'666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de Russas, nä continuidade do Contralo, podentlo
ser alterado, excero no tocante ao seu objeto.

I-3. ÐA FONTE DE RECURSOS

13.1 - As elespesas decorrentes da contratação com a empresa vencedora correrão por conta da
dotação orçanentária ne.: 1401 26 722 26A3 2.149 * Gerenciamento AdmínistratÍvo do
DEMUTRAN; elemento de despesas ns.: 3.3.90,39.00 * Outrps Serviços de Terceiro pessoã Jurídica,
suh elemento cle despesa: 3.3.90.39,11; com recursos dire'tamente arrecadados ou transferidos d¿r

PMR, consignado no orçamento Municipal de 2017,

14- DO |EAIUSTAMENTO DE PREço

r'",
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14,1- Nåo havorá reajuste de preços, podendo ocorrer revisão dos mesmos na hipótese de ocorrência
de fatos imprevisfveis ou previsfveis, porém de consequências incalculáveis durante â gestão

contratual, bem como ocorra majoração legal de piêços; devendo a contratada se manifèstar e,

comprovadamente, demonstrar o desequilfbrio econômico - financeiro do contrato, cabendo ao

contratant€, justificadamente,, aceitar ou não, aplicando-se a TJLP - Taxa de furos de Longo flrazo ou

outro íltdice em vigor, caso essa seja êxtinta.

15- DAS ATTERAçÕES CONTRATUAIS E DA FTSCALTZAçÃO DO CONTR.ATO

15.1.- A C0NTRATADA fica obrigada a aceitår, na.s mesmas condições contratuais, acróscimos ou

supressões no quantitativo do objeto contratado, até o lÍmite de 250/o (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualízado do Contrato, confornre o clisposto no $ lp, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alÞrações posteriores.
Lï.Z - A fìscalizaçäo clo contrato dar-se-á nos termos do art.67 da Lei lrecleral 8.666 de 1993; será
clesfgnado r€presentarrte para acomparrhar e fìscalizar fl snffegä dos bens e/ou serviços, anotando
em registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeÍtos obseryaclos.
1,5"3 - A fiscalização não excluí nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive peuante

terceiros, por qualquer irrelgularidade, ainda que resulte cla imperfeiçöes técnicas ou víclos
redibitórios, e, r1a ocorrônciâ clesta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus
agentes e pr€postos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal ns 8.666 /93 e suas alterações"
15.4 * 0 representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocÕrrências
relacionaclas com a execuçäo do contrato, indicando dia, mês e anö, bem como o norne dos

funcionários à regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das lalhas ou defeitos observados e encäminhando os apontâmentos à autoridade
co¡npetente para as providências cabíveis.

16- DA ËXECUç/L0 D0 OBIETO E DA FORMA DE pAGAMüNTO D0 C0NTnÂTO

16,1- 0s serviços serão executados de acordo com o que se rege no Ternro de Referência, no prazo de
duração do Contrato.
L6.2- A autoridad.e superior competente do órgão de origem desra licitação poderá designar urua
Ccmissäo de Avaliaçäo, cujo propôsito será acompanhar a execução da prestação dos serviços. Caso

os serviços executados estejam em desacordo conr as especificações do Terrno de Referência, a

üomissão rejeitarå a continuaçåo clos mesmos para gue possam ser sanaclas as falhas apresentadas.
16,3- Os pagamentos serão efetuados de acordo com ä legislação vígente, ern especiål com o Art" 40,

inciso XIV da Lei 8.666/93, pela Contratânte à Contratada medÍante â apresentação das Notas
Fiscais/Faturås" devidarnente atêstadås ä execução dos serviços pelo Setor Competente, de acordo
corÌT as exigências administrativas em vigor.
16.4- Deverão ser emitidas faturas de encemar¡ento ao findar os vínculos cleste Corrt¡:ato por
esgotamenro do objeto, por final do prazo ou rescisâo contratual.
16,5 - Serão,desco¡rtados de (fornra integratr ou parcelada] sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registrados,
16.6 - 0s pagamentos deverão ocorr€r no prazo de 10 (dez) dias corridos a contär da clata da
entrega das faturas e ou nötãs fÌscais, no setor competente da Prefeitura Municipal de Russas.
1,6,7 -Ê,vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de

acordo com as especifìcações deste instrumento.
16.8 - Os pagarnentos encrntram-se ainda condicionados à apresentação clos seguintes
comprovantes:
aJ Þocumentação relativa à r:egularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Gara
Tempo de Serviço IFGTSJ, Trabalhisra e Faaendas llederal, Estadual e Municipal.
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16.9 - Poder¿i a CCIN'Il1A"l',ANT'H sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a C0NTRÁTAD,{ deixar de recolher multas ã que estiver sujeita, denfro do prazo fixado;
b) quando a C0N'IRATADA assumir obrigaçöes em geraÌ pâra com terceiros, que possam de qualquer
forma prejudicar a C0NTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATAÞA ua execução dos serviços.

16.10 - Quanto a0 itern 1 (VER TERM0 ÐE RBFËRÊI{CIAJ, a eontratada receberá 0 valor unitário
ofertado por cada infração processacla, ou seja, com o documento de Notificação de Autuação
impresso e pronto par.ä postagem. A quantidade âcima citada é apenas estilnada, pois a contratacta
só receberá por cada infração processada, Quanto ao item 2 (VIIR TERMO ÐE REFERENCIA), a

contratada receberá o r¡alor unitárío ofertado por cada infração processada, ficando a mesnìa

[infração] em condição de cobrança através da abertr¡ra do processo administrativo pelo sistema, A
quantidade acima citada é apenas e$timadä, pois a conträtada sé receberá por cada infração
processada.
16.11 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuâräm inicialmente entre os encargos
do contrâtado e a retribuição da Administração parå a justa remuneração dos serviços, desde que
objetivando a manutençäo clo equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipétese cle

sobrevirern fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequôncias incalcul;åveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força nraior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 65,
lnciso II, allnea "d" da Lei8.666/93, devenclo ser formalizado através de ato administrativo"
16.L2 - Tocl.a a dücumentåção exigida deverá ser apresentada em orÍginal ou por qualquer prôcesso
de reprografia, obrigatoriamente autenticada em cärtórir. Caso esta documentaçäo tenha sido
emitida ¡rela internet só será aceita após a confÌrmação de sua autenticidade,

17- DÁS OBRTGAçÕES D.A CONTRATANTË

17,7- /\ Contratante se obriga a proporcionar à Contratada torJas as condições necessárias ao pleno
cutnprimento das obrigações decorrentes do Termo Contranral, consoänte estabelece a LeÍ no
8,666193 Ê suas alterações posteriores;
17.2- Fiscalizar e äcompanhar a execução do objeto contratual;
.1"7.3- Comunicar à tontratada toita e qualquer ocorência relacionada com ä execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem provídências corretivas¡
17.4- Providenciar os pagamentos à Contratada à vÌsta das Notas Fiscais/Faturas deviclanrente
atestaclas pelo Setor Competente.

18- DAS OBRTGAçÕES DA CONTRATADA

l8.l-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condif;ões é prazos
estabelecidos neste Edital, no'l'ermo Contratual e na proposta vencedora do certame;
1"8,2- It{anter durante'toda a duração do contrato, ern compatibilidade com as obrigações assumÍdas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
18.3- Providenciar ¿ imecllata correção das deficiências e/ou irregularidades apontaclas pela
Contratante;
1û.4- Arcar corn eventuais prejuízos cat¡sado.s à Contratante e/ou terc€'íros, pro'vocados por
ineficiência ou Ìrregulanidade conretida por seus e¡npregados e/ou prepostos envolvidos nä enrrega
do objeto contratual.
18,5 * Responder por toclas as despesas diretas ou indirems que indicam ou venham a incidir sobre a

execução contratual, inclusive as obrigaçöes relativas a saliírios, previdðncia social, impostos,
encargos sociai$, trailsporLe e outras providências, respondendo obrigatoriamente lo fìel
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pessoal empregado na execução c0ntråtual,
18.6 - Frestar imediatamenfe as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
coRtratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas qo prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
1S,7 * Substltufr ou reparar o obieto contratual que comprovadamente apresente conclições de
defeito 0u crn desconftrrmidades com âs especificaçõËs t0nstântes no Termo de Referôncia, no prazo

fixado pelo Gestor do Con[rato.
1t.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envslvido na execução do objeto
contratual cuja conduta considcrada peìa fiscalizaçäo da C0NTRATANTn.
18.9 - Refazer a entrega do ohjeto contratual que comprovadarnente âpre.sente condições de defeito
ou ern dessonformidades com as especificações constantes ne Termo de Referência, contado da sua
notificação,
18.10 - Remover, às suas êxpensas¡ todo o ¡raterrial que estiver em desacordo com äs êspecificaçõËs
básicas, e/ou aquele em que for constatado d:ãno em decorrôncia de transporte ou
acontlicionaÌnento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados cla

norificação que lhe for entregue oficialnlente.
18.11 - A licitante deverá disponibilizar, no mínimo, um técnico para acompanhar os testÊs de seu(s)
aplicativo[s), para auxiliar e dirimir oventuais dúvidas do Órgão cle Trânsito,
18.L2 ,- Todos os serviços a serem prestados no órgño rleverãa ser comproÿadamente cle boa
qualidade e satisfaze¡' rigorosamente as especificações a seguir dÍscriminadas. Todos os serviços
deveräo ser executados em completa obediência aos princípios técnicos, devendo ainda satisfazer
rigorosamente às Normas de Segurança c{a Informaçäo [NBF,).
18.13 - A contratäute deve disponibilizar os prolissionais necessários à oxecução dos serviços de
ateurlimento, d[gitação e digitalização da linha de produção dos autos manr¡ais e eletrônicos, assim
como os profissionais da sala de siruaçã.o e vícleo ntonitoramento.
18,14 - A contratada deve disponibilizar os recursos e equipamentós para atencler aos níveis de
serviços contrataclos assim como os ¡lr:ofissionais de apoio aos serviços de suporte ao.s softwares,
assim como os profissionais que formam a equipe rnultidiscÍplinar de co¡rsultoria, educação e

engenharia.
18.15 " A contratada deve disponibilizar nrensalmente, in-loco na seclÉ da Corrtratante, profissionais
que realizaräo suporte técnico e aconrpanhåmento ¡:resencial¡ cónr carga horária nrínima de 48
(quarenta e oito) horas por mês,
18.16 .- A contratada deve disponibilízar o softvare em datacenter com alta disponibflidade,
tolerância a falhas, balanceanrento de carga, contingência rperacional, seg[rança, recuperãçäo de
dados, gerenclatnentÕ e monltoração e que atendam äs carãcts¡:ísticas mÍnimas;
aJ Local protcgido con restriçäo e controle de acesso;
b) Grupo gerador com comand0 äutomático para falta de energia elórrica;
cJ Redundåncia de líuks com a lnter:net;
cl) Serviços de fìrewall e VPN;
eJ Computadores servidores de alto desempenlro;
,f,) Rede elétrica estabilizadai
g) Temperatura ambiente controlada por aparelhos de ar'condicionado redundantes;
h) Cofres para ¡luarda das fitas de back-ups em locais distintos; :

iJ Bacl<-up dos daclos;
j) Procedirnentos de contingônciâ;
l] Serviços de monitoramento 7 dias na semana, 24 horas por dia do link de dados, dos serviços WEB,
do Ba¡rco de Dados e rla disponibilidade do Sistema;
m) Possuir ta¡nbén¡ serviços de Administração clo Eanco f,e Dados (D8,4) para rnanutençã.o de
liperfirrurancû". e "tünning", configuranclo e acompanhando toclas as rotinas de atualização
åulomática do Banco de Dados;
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exclu,sivo para ãcess0 ao Sistemâ.
L8"L7 - ¡\ contratacla deve ctisponibilizar uma Sala de Situação, utilizada para.monitoramento e

controle das atividades, onde deve conter um r'ícleo wall (pared.e de vÍdeo) com 2 cubos de

retrCIprojeçäo LËD, empilhados e enfîleirados de maneira modular, fornrando uma única matriz dë

vídep rlÍsposta conlo uma grande tela" com objetivo de a¡:resentar os painéls (ÞashboardsJ de

indicadores (Bl), estatísticas, rnapas, Linha de Produçã<l IPCPJ e central de atendimento;

18.18 - A Contrafacla deve disponiÏiilizar 0 equipamento registrador eletrônico de velocidade [radarJ
pcr 60 (ses.senta) días ao ano, no.s períodos acordados entre as pârtes, respeÍtando a agenda de

disponibiiidade do equipamento da contratada,
1f].19 * A Contratada deve clisponibilizar os equlpan'rentos necessários para o funcionamento da

fiscalização po r vídeo monitoramento.
L8.20 - A Contrãtarla deve disponibilizar os equipamen[os necessários parä o funcionamento do

rastreamento de vefculos da frota do órgã0,
18.21 - Os equipamentos com as característi¿as e configurações mí¡rimas que ä contratada der¡e

disponibilizuipára **.cução dos serviços estão relacionados no ANHXO ¡ - THRM0 DS REFERÊNCm -

ES PECI IIICAçÕËS TÉCT'.IICAS DOS EQUIPAMENTOS.

f"9- Þ/rs s.aNçÖËs ADMTNIST'RÂTIVAS

1.9,1- Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantidas a prévia defesa, a

Administração poderá aplicar à COIÝTRAI"ADA, as seguintes sançöes:

aJ Advertência.
b¡ tøultas de;
b.1) 10% [dez por centoJ sobre o valor contratado,, em caso de recusa da LtrCITANTE VENCEDORÀ

em assinar 0 cpntrâto den[ro do prazo de 05 (cincoJ dias r3teis, corrtâdós da data da notifìcaçâo feita
pela CONTRATANTE.
b.2) 0,3t\s (três décimos por cento) sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato) por dia de

atraso na entrega do objeto contratual, até o limite de 30 (rrinta) dias;

b,3) Ze/o [dois por cento) cum,ulativos sobre o valor da parcela não cumprida do Contrato e rescisão

clo:pacto, a critério do DIIPARTAIVIENT0 MUNICIPAL DE TRÂNSITo E RoD0vlA,Rlo, em caso de

atraso superior a 30 [trinta) dias na entrega dos rnateriais.

b.4) 0 valor: da multa refeliela nesta cláusulas será descontado "ex-offició" da CONTI{ATADA,

mediante subtração a ssr efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor que mantenhä iunto à

PREF$ITIJRA MUNItIPAL DH RUSSAS, independente de notifìcação ou interpelação juclicial ou
:extrajudicial;

c) Suspensão remporária do direito de participar de licitação e impedirnento de contratär com ä

Administração, petro prazo de até 05 (cinco) anos;
d) Ðeclaração cle inidoneidade para licitar ûu contrâtar com a Administraçåo Fública, enquânlo
pendurarem os motivos determinantes da puniçäo ru até que a C0NTRATANTE prorrlova sua

reabilitação.

1.9.2-. As sanções previstas nos itens antecedentes serão aplicadas pela autoridade cornpetente,
asseguraclos ao Contratado ou ao Adjudicatår:io, o contraditório e ampla defesa, nos seguintes prazos

e condiçöes:
a) de 05 (cinco) dias úteis nûs casos cle advertôncia e de suspensão, e de X0 (dezJ dias L'tteis dâ

abertura de vista do processo¡ no caso de declaração de inidoneidade para licitar com o Mrrnicípio de

Russas.
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2ü- DOS RËCURSOS ADMTNTSTRATIVOS

20.1- 0s r,eÇursos cabÍveis serão processados de acordo com o que estabelece 0 art, 109 cta Lei

Federal ne 8.666/93 e suas alterações.
20.2- Das decisðes proferidäs pelo Pregoeiro relativas å classiÍicação e desclassificação de propostas
de preços e$critas e lances c à habilitação e inaliilitação, caberá recu¡:sû aclminístrativo dirigido à

autoridade superior competente do órgäo de origem desta licitaçâo, que deverá ser registrada em

/tta pelo titular ou represëntanto lsgal do licitante, no final da sessã0, cCInstånd0 0 mûtivo e å síntese
das suas razões, podendo o interessado juntar memoriais no prazo de 03 [trêsJ dias, contaclos a

partir do le (primeiro) dia útil scguinte ao cla interposição, no endereço constante da Prefeitura de

Russas, ficando os demais ìicitantes, desde logo, intimados para apresentflr contra-razões em igual
número de dias, que começaräo a correr do término do prazo clo recorrente, sendo-lhes assegurada
vista irnedÍata clos autos,
?0.3- Na crntãgem dos prazos estabelecidos neste edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o

do vencimento, e c0nsiderar-se-ão os dias consccutivos, exceto quando for ou estiver explicifamenre
disposto em contrário. Só se iniciam e yencem os prazos ref'eridos em dia de expediente normal na

Frefeitura de Russas.

?1. ÞA5 RESCISÕES CONTRÅTUÁÍS

2l.7"APrefeitura Municipal de Russas poderá rescindir o contrato, ínclependentemente de qualquer
interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da qrdenr de inícìo dos serviços;
tr) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou e leg¡släção vigënte;
dJ Cometer: reiteraclos erros nä execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou ern parte, a prestaçâo de serviços sem a s?(pressa autorização cla

Contratante;
f) Entrar em concorclata, falência ou dissolução, ou recair no proccsso de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

21.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagarnento dos serviço,s execuþdos e recebido,
deduzido o valor correspondente às multas po¡:vennlra existentes.
21.3. Não caberá â conträtädä indenizaçäo de qualquer espécie seja a que tÍtulo f'or, se o contrato vier
a ser resci,ndido em decorrência de clescumprimento das nornras nele estabelecldas.
21.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poclerá ser rescindido por livre
decÍsão ila Prefeitura Municipal de Russas, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indenizacão a qualquer tÍtulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
exêcutados e devidamente recehidos.
21.5. Amigável, por acordo entre as partes¡ mediante autorização escrita e fundamentada cla

auto¡:idade cÕmpetente, redueida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da

AdrninÍstraçãp;
21.6. Em caso de rescisão prevista ncrs ìncisos Xll e XVll do ar:t, 7B cla Lei ne 8,666/93, sem que haja
culpa do CONTRATAÞ0, será estâ ressarcicla dos prejuízos regulamentares comprovados, quando os

houver sofrido.
21..7- Qs procedimentos de rescisão contratual, tanto anrigávels, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão lorrualmente motivâdos, assegurado contracJitório e a arnpla defesa,
mediante prévia e co¡nprovada intimação da interessada para quë, se o desejar, apresente det'esa
prazo de 10 [dez) dias úteis, contados de seu recebimento ei na hipótese de desistir da de
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interpor recursû hierárquico no präzo de 05 (cinco) dias úteis, contädos da intimação
da decisão rÊscisória.

22- DAS DrSPCISrçoES GERAIS

22.L,Ficaassegurado å Entidade de Licitação o direito de:

22.1.1. adiar a data de abertura da presente Licitaçã0, dando conhecimento aos interessados,
nÕtificando"s€, por escrito, às Licitantes que já tenham retirado o Edital, com a antecedência cle pelo
menos 24 {vinto e quatro) horas, antes da data inicialmente marcada;
22.L2" anular 0u revogar, no todo tu em parte, o presente Fregäo, a qualqucr ten)po, desde que
ocorrentes as hipóteses de ilegalidade ou interesse público, dando siência aos interessados;
22.L,3. alterar as condiçöes deste Edital ou qualquer documento perLinente a esre Pregão, fixando
nÕvo präzo, não inferior a 08 (oito) dias úteis, para a aberrura das propostäs, a contar da publicação
das alterações.
22.2, A participaçäo neste Pregão implicará aceitaçâo integral e irretrafável das normâs do Ediral e

seus anexos, bem conto na observância dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o direito
de in"¡pugnação e recurso.
2?,3,8 facultada ao Pregoeiro ou È¡ Autoridade Superio¡ em qualquer fase da licitação, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão prlblica.
22.4 A Contratada fìcará responsável por quaìsquer danos que venha a rausär a terceiros ou ao
patrimônio da Entidade de Licitação, reparando ås suas custas os rnes¡nos¡ du¡ante a execução dos
serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por pfl¡"te da Hntidade de ticitaçã0.
22.5, Todas as declarações a serem apresentadas neste certame, deveråo ter firma Reconhecida em
carfório do responsável que emitiu às mesmas.
22,6. Todos os documentos apresentados neste certame deverão ser åpresentados er¡ original e/ou
por qualquer procësso de cópia autenticãdä por tabelião de notas; nåo será aceito ern hipótese
nenhunta, em nenhnnta fase do cer[ame, docurnentos aulentÍcados pela forma eletrônica
IAUTENTICAÇÃ.O ETETRONICAJ, en.r conformidade com o provimento ns 08/2014 do Tribunal de

Justiça do Estado clo Cearå.
22'7, Cípias do Edital e anexös serão fornecidas na sala da Comissão de licitação, no hor:årio de
expediente rlesta PrefeÍtura, ou atravris do site: www,tc,m.ce,Sov.br.

23 -DA FORO

23,1- Fica eleito o foro cla Conrarca de Russas, Esrado do Ceará, para dirìmir toda e qualquer
conrrovérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvicla pela via adminisrrativa,
renunciando,se, descle já, a qualquer outro, p r mais privilegiado que seja.

Russas-CE, 09 de Outubro cle 2017.

Francisco E Nobre
Pregoeiro cial
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ANËXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I. OBJËTO

Abertura de processo lioitatório na Modalidade Pregäo Presencial visando o Registro de Preços para fuiuras e
eventuais contrataÇões de serviÇo de LocAÇÃo DE SoFTWARE DE GESTÃO È SenUçO DE COBRANçA E

Agsessonn À ÉxecuçÃo riscaL DE cREDtTos NÄo rRrBUTARtos to DEPARTÀUËNTÕ MUNlclpAL
DÈ fRANsffü. TRANspoRTE Ë RoÞovtAnro - DETTJTUTRAN No Murulclpp pr sÃo GoNçAi-o Ðo
AMARANTË/CË.

r¡¡l¡
¿. Tö|-tr,\,IFIIýAVAU UU ìJÈh'E' I L.l

A presento licitaçåo tem como objêto o RËG|STRÖ DE FREçOS PÁRA ËUTURAE Ë, EVËNTUAIS
coi\ITRATAcÕEg DE sERvIco DE úocAcÄo ne sCIFTIAfARE DE'GESTÃO E SERVIçO DE COBRANçA E

AssessoR¡Ä À execuÇÃoitscAL DE inËDtros NÃo TRTBUTAR¡os Do DEPARTAMËNTO MUN¡C|PAL

oÈ tnÃÑslio, fna¡¡sÉoRTe E RonovrARtt * ÐEMUTRAN No MuNtcípro ôE sÂt GoNçALo Do
¡it,l^Ët^ll,|.erraE +r.Àa ** aaatacæi,!.a.Å^ ^^s ¡¡ ¡¡¡¡¡i{ì¡n¡Â¡¡ ¡ a,.¡alilari,¡a¡ ¡an{i¡'l¡¡ ^^.1¡ 

.|-ßlJttfì frC
^¡¡rñr ìñ,* r rr v j¡ tUL:Ç U¡ii Uv; ì;iii i¡;iUûüÇ CCm ü3 L'ÇpÇC;;¡-Jily.rÇìi U qi,¡ü¡ ¡iìiui¡ïÿ;, Lút ¡r¡uvr r reele I br rrYrý ý6

REFHRÊNglA

3. JUST¡FIGATIVA

Nas últimas dåcadas o trånsíto påssûu Ê sÊr urn dos firincipaís prollemas da atualiclade. Os diversos municípios
þ¡rnsileir.os não fngem ä regra, säo inrimeras as rJifinulrJades snfrnnfaclas nn r¡Êrennîâmenln e ne implanfaçån rle
açôes eficazes dos três carnpos de atuaçåo dos örgäos de trânsito: a engenharia de trâns¡to, o esforço legal e a
educåção par€ o trånsito,
Portanlo, se faa necessária abÊrtura de processo licitatório na Modälidäde de Registro de Preços para â
contrataçäo dos sorviços de licencianrento de sisterna de gestäo de trånsito pâra gerenciarîento adminístrativo
das áreas de fiscallzaçåo, engenharia e educaçåo, e servíços de cobrançâ administrâtíva s execuçåo fiscaf de
crédltos nâo tributários vencidos e näo pagos originados dos procassos de infrações ds írånsito como forrna de
garantir. mais ef¡ciåñcia a qualidade na sua governança e consêquantemðnte rnêlhoria na prestaçåo dos serviços
itÍUIiCOS dO DEPARTAMENTCI MUNICIPAL ÞË TRÂÑSITO, TRAN$PORTË Ë ROOOVIARIO - NËMUTRAN NO

^*MUNrCiptO 
DE SÄO GONçALO DO AMARANTE/CE"

4. JUST}FICATIVA DA DIT/lsÃO DOS TOTES

ñ¡m a nhiatir¡n dô rôr râir n Ê¿i¡r nrir¡om r{o inla¡accø¡lno om narli¡inar r{a l.i¡ilanãn cøm nrair ty'iaar a aanl¡a r{ry'v'¡;;;l U;r)E¡;ïU ü;;JU;;;; U ¡r¡ã;U; ¡¡ül;:;¡v u=::¡ië;;;;;UU; É;;; Êç¡:iÿi-Èg; u; i;Lii5Y-t ¿¿.;¡ t-'-r;Ý'Ýù' u 3*i'r!v ý5

aquisiso em escala, tendo em vísta que se trata de um Pregåo Preseneiaf e psfa nåo gorar custos a mais a
AdrninistrâSo Púbttca, optÕu-se pela divisäo deste certame em 02 LOTE$, Desta forma, os lotes foram
reformutadäs para que os itens com caraotÉrístìcas semelhantÊs ficasser-n .luntos. e €ssa dlvisão dos lotes sø

deram para quË fosse levado ø¡r consideraçåo å ampla competiÉo e eficiência adrninistrativa. Tendo em vista
qup, ös sorviços a $érem oferidos, deveråo ser fornecidos em conjunto pêrs que nåo haja incompatiblidade nos
sistemas. Além do mais. aquisigão oeto rnÊnor Dreço oor lote dar-se oorfl o objelivo de melhor menutençåo do
contrãio e logística, e assirn etänddndo o principio-de êconom¡cidada e rnelhor investimento do erário público,

visando em tempos de c¡:ise tinanceira onde o paîs está passando, o crítÉrlo. da menor proço p6r item pode

acãrrêtär inviabllidade logistica e econðrnica dos tipos de produtos fornecido, sabendo quë Ëmpresas de uutros
Ëstados têm pañicipädo conn frequência aos certámes n0 Município.

g ÊcE Eôrtrt¡n¡Àn E ¡F\ttÀttrrr^.rr\r¡.ì ¡ì.'t r1Þ ¡E.rrrv. Lvr bvr¡ rvrlÝ.rv Þ gu^ir ¡. ! -r ¡. r v yv

Ar¡tarqutå Munlcipaf de Translto, Trsnsporte è Êodovl¡irio de 55o Gonç¿lo ds Am¿róríle* Eût¡do do C¿¿¡ú

Rua S0lvãdör nlonTar, ni 2L0 * CeÞ, 62.670{00 - sâo Goaiàlê do Amar¡nte - CE

Êone/F¡x; {85} 3ln 5{481 - CNFJ ne 22,505,571/Ô001-10 \
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ËSTADO DO CEARA

DEPÍIRT. ñ,ñiJñ¡. ÛE TRÂi.¡S¡TÛ, TRÀ¡i¡ôP. E RüDOViÂRiO - ÛËNT'¡UTRÂ}{

UNDESFËtlF¡CAçÖËS
*sTrilIAËA

ANI.JALITEM

t1

uc c Gesi6r.l pÊtt

nêce$s¡dädes dê gêrëflciâmentÖ das

Sim Gerd corn Plâno de dados 4G;

dispositivos/mês).

Sistema opefaoionãl: Android 6.0 ou superior;

Tela: 4 polegadas, touchscreen;

a utertdgr
ållvidâdes

01 adminish'ativas e de ìnfrações de trånsito (Ë.stimado

pela ahertura de 5,00CI processo$/mås de lnfraçåo de

Trrånsito). Por 12 (doze) rnesÊs"

Aâ

Locaçâo d6 dtsposrtrvo movel (srnarlpnonê) 6orn p

UND 60.000

Serviço de Controte de tobrança e a6$s$soria à

Ëxecuçåo Fiscal de Créditos Nåo Tríbu!ários
UND 24.000t2

(Estimado pela abertura de 2^000 procêssos/rnês de

cobrançai. Por 12 (dozo)meses-

0bs 1: Quanto ao ltem 01 ,do LÖTE û1 å contratädä receberå o vËlof unitáriû ofeftâdo por catia infraso

proËössâda" ou sêjâ, óom o documento Oã Ñot¡ncaøo de Autuaçäo_impresso €,pronto parä poÊt€gâm' A

li*ntcà¿r acirRa cfteda e ap"nar estimaàa, pois a conúaiaaa só rece-berá por öada infraçän processada,

Obs z: Ouantô ao item 02 do LoTE 01 ä contratada receberå o valor unitário ofertedo Þor cada infracão

processada, fícando a re"r" tintoçro) em iondiçao do cobrança.através da abertura do processo adrninistrativo

pêtrx sisièma. n quantioãùà ã,im* åit"aa ¿ àes¡ås eÉtimada, óois a contratada só receberá por cada infra$o
n¡n¡acsede

(3u

4.608

UND 4,608

Aut.rqulò t\4un¡cipål de Tfartsito, Trðfisportc É Bodov¡Cfio.dQ 5âo Gonçalo do AmaIåntc - Ëstitdo do Ceará

Rua S¡ílv¡dor Blomar, oe 21O- c€fr" 6?;6?CFoOo - sto Gonç¡lo da Amrranîa - CE

ponc/Fa¡: i85) 331'S;4ÀEl - CNPJ ne 22'50F"571/0@t:io

ETDE
ËSTfMADA

ANUALUNDESFËC|F|CAçÖESITEM

UND
com Sietema de Retaguarda.

(Estirnado pêlä instålaçåo do kit de aplicativos em atå

SE4 dispositivos/mås), Por 12 (doze) meses,

f I ¡uvÉilliparilott t lt,

02

'\
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03

R,AM:2 mo,

Memória de armazenamento: 16 GB;

Processador Ðual-0o¡.e;

Câmera de I MF.

(Estimado palo aluguel de ató 384 smartphone/mås)
For 12 (doze) rne$es.

Locação de lmptessora iérmiôa portétil corn
oËrregador de baterias e cabos.

Cornunicação sÊrn fio: BLUETOOTH 2.0 ou superior;

lmpressäo térmica com resoluçåo mínima de ?00
(duzentos) DFI ern formulário de impressão coût
Iargura mínima de 50 (Cinquenta) mílfmetros e Lârgurâ
Máxima de lmpressåo da 58 mm;

Velocidade de lmpressão: da 48 mm (BB4 dots) a g0
mm n/ ca¡r ¡ndn',r,r,¡ F. ÝÝ¡rÝ¡.rÝr

Pe¡:mítir a impressão de ató 42 carssteres prr tinhä;

Cabeçe de lmpressáio (MTBF) * 50 MilhÖes de linhas
p/ Mecanísrno.

(Estìrnado peto aluguel de até TA lmpressoras
têrrnisas/mês). Ëor. 1 2 (doze) rneses.

UND 840

Õbs 1: Quanto ao item 01 de LOTE 02 a contratädä recebêrá o velor unitårio ofertado por cadê kit de aplifrativös
iaot¿rla¡lo anc ¿{íemcitir"rag ¡¡[r-r915 fI nr ranlir{-4¡le a¡iaa ni}e¿ia å onênâs arli¡trada nnic a Õôâtrâlâ{{ã c¿{ rr¡noltorárrue -.rF.Ýir,-;rrr ¡;¡çiÝ;-,,-i ïu=¡iliuruq Ê!;;;i; !;;5u:ã ; 5¡--.._-
por câdå kit de aplicativos instalado.

Õbs 2: ûuanto ao item 02 do LorE 02 a contretada receberá o valor unitário qfertado por cada dispositivo móvel
alugado. A quantidade âcimã citada é apenas estimada, pois a contratada só receberá þor cada disþositivo movel
alugado.

Obs 3; Quanto ao item Û3 do LOTE 02 a cbntratada receberá o valor unilário ofertado por cada impressora térmica
aiugada-.4 quantidade åcimâ citâdä é apenas estimaOa, poisã-øntratada só rereberá por cada impressóÍa
térmi6a afugada.

6. nEMONSTRAçÃO ÞCIS SOTTWARES E, APL|CAT|VOS

9.'!'l: 9 ÓrgaÖ de Trånsito solicrtará demonstra$o dos aplicätivos propostos pela licitante arrematanie ê
hahjililada, para execuçåo dos serviços constantes nas especiticaçOes Uelte'åO;tat, son pena de descfassinc;,qao.
ficancjo a l¡citante obrigada, a apresentar tal demonstraçåo, no prazo máximo de até Z qdois¡ dias úteis corttaOðs 

"AJtðlqulå Municipal de Translto, Transpor.tê e Rodoviårlo de São Gonçalq do Amar¿nle - Ëstad-o do Ce¿ró
ñue Sàlvddor Riom¿r, nr 210 - Cep.6t.6?O00O - S{Ö Gonçðlô do Amarånte - CE' Fonelfå,fi tBSl 33t1448x *CNPJ ng 22.5o5.S7¡loöot-t0
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partir da $ofiÕitäçåö, ficando ainda condicionada â suâ deolaração de vensedora do certarne a urn parccerfat¿oravel aoercâ ds demonstraçäo oos apticaiiuo*, 
-*mitioo 

pélo setor cornfetente clesignado pelo órgãocontfatantå rY¡v vv'v¡ w¡rryÝ(

6'1'2' A licitante doverá disponibilizar, no rnínimo, urn técnico para &companhar os testes de seu(s) aplicativo(s),para auxilìar e dirimir eventuais drivÍdas do orgao ãÀ îilii",
6'1'3' O(s) aplicativc(sl propö$to(s) Pare a execuçåo dns serviços crnstantes nas especificações cleste edttat,ser:á{åo) submetido(s) å inspeçäo ê'têstê er,t etcata reat. t¡o-iås[; ;i;Ëil;eîenslo avatiará os requisirossolicitedos, tudo de forma a comprovar a conformidáoË ooi s*ru¡cos ofertados como exigido no Edital.

A:

n o: 1'*' t'j 
(Jtgãtt de Trånsito poderá soiicitar escialecirneni<¡s arjicí<¡nais acerca cios apiicaiivas necessárit¡c åxecuçåo dos ser'viços constãntê$ no Termo de referência destê êdital, objetivancJcr sau fiel êñtðnd¡ffiento, dpscJe*tiue 

näo Ínclua doóumento ou inrorrnafàä!; õ;ffi';oìlä"t obrigatoriaments no envetop* de proposra ouhabilitaçåo.

6'1'5' o Órgão de Tránsito podorá fazer urna ou.vérias visitas técnicas, å serêril realizades a ôrgåos ou entidâdësdr dííe:ic público ou p;ivadc, ondc o(s) eistcni.:a(s) osi¿ cã.åò ut;tk¡dc päfü ös ,r""nrcc f,ns dc çþjotc licitadc, cquÞ.sÊ ençontrem am fage operacional

6.1'6, Todos os Èustos da demonstraçåo coneråö por contä da licitante.

6'1'7' A anålíse e avaliação das conformidades do(s) aplicativo(e).necessário(s) pära å sxÊcução dos serviçoscnnslFnles nnR e'snaeificåç"ñas rlcste eclital, serån teites pålo ór.gen ¡le Trånsito

7. LOCAL E PRAZO PARA PREETAçÃO DOS SERVTÇOS:

T'1' Os serviçr:s contratados deveråo ser prestados nos locais indícEdos pela coNTRltTAl,lTË. e dernaisdesÞesas nocessárias å execuçåo dos serviços fú;å;expenààs oa contratada; 
vvtì t I ffi r 

''1r\ 
I q' Þ u

7'2' Os serviços licitados deverão ser inlcìados.imediatamentê, a cöntar da expediçåc de ÕñDËM DE sERVIÇo$
'eia Administraso no rocardetenninado pera unidade Gestor*,

8. DO CONTRATO:

8'1" o contrãto ter:á o prazo de vigância de 12 rteses, contados a parlir da data do sus ass¡natura, podendo serprorrogado nos lermos do art. þ/. lnüso lV Let n" ä.6eìit/93 â suä$ rli"*Coåi poui""ãt"r.

f,-2, O ApliÖätivo Talão Etekônico, para registro de infraçöes e ãqq9 åo trånsito (Tatão Elelrônico de infraçöes dotrånsito), deverá estêr homologado de acãrdo corn a Éottania: berunrRnN ggù:n1i e/ou logielaçåo posterior epossulr a publicaçås ofìclal da portaria específica oe nómorogação emitida palo órgão compatenle. para
comprovaçåo deverá-$er apresentado a cópìa.de qortaria o,ã iromolôgãSo-luorieä0" pàro"oEñãin¡ru,:r-..r:r:-_.-r_¡'JÈrrilîiüårrüo a si:a vigèi-rcia, ¡ro ¡'ri'itüåi-rio ,ja åssir-råiuiå .jo ¿o¡i.r¡aio. :

9. PAGAMENTO:

q'1". o pãgamênto será efetuado até 30 {trinta} ctias Çontados da data da apresentaçåo da nqta fiscål/fatursdevidamçnte âtestada pelo gestor oa contrataçt: ,e.ii.il;îrJo¡to em conta corrente em nome da contratada.

A¡rlarqula Muñlcipðl de Trùns¡to, T.ènsporte è Rodoviårio cle 5ão Ggnç¡lo do Amarðhte - Estedq ds Ceat.;j
Rua $lvådor Rtomar. flÊ zto - ceÞ. 62.670{00* s5o 6oi ¡lo Oo ¡;.;;;i" _ ä

Fone/Fàx; (SS) ÿJtS"d,igl * CNpJ ne â?.50F.E7jt100Ot.tO

I

\
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9,2. A nota fiscal/fatura quc äpÍesente incürreçöes será devolvida å contratada para as devidas correçÕes^ Nesse
oaso, o prazo de que tratâ o subitem anterior começarå a ftuir a partir da data de apresentagãq Oa notinscallfatr¡ra
corrigida.
9'3: Não será efetuado qualquer pagarnonlo à cøntratada, orn oâso de descumprimenfo das condiçÕes de
habilitaçåo e qr.laf ificaçäo exígidas. na liðitaçao.

9'4. tl vedad a a re:alização de pagamento ântes da axacuçåo do objero ou se'o mesnîÕ não estiver de acordo co¡n
as especificaçÕês desté instnlmento.

9.5. Os págämentos encontråm-sg ainda concficionaclos å apresentaçâo dos seguintes comprovantes:

ô.5 i- Documgtn-taçâo reiativa â reguiariciacie para com a Segutriciacie Sociai (lñSSi, Funcio cie Garentía
-, or Tenlpo de Serviço (FGTS)" Trabalhista e Fazendas Federal, Estaduá e Municipaf.

9'ö. Foderå a ÇONTRATANTE sustar Ð pägarnento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recoiher rnultas a que est¡ver sujeita, de-ntro do prazo fixado;
b) quando a'CONTRATADA assunÌir obrigaçöas em geral para com terceiros; que'possaffi de qualquer fornra
^-^i,,.tiãÁ? ô ,.1aìtrl-fct ltT^ it.re,}/rprewrdt u vVrt i r i¡ r i /.ìi-l i Ë.
c) inadimptência da OONTRATADA na execuçåo dos serviços

9.7. Quanto ao item 1, a contratacla receborá o valor unitÉrio ofêrtado por cada infração processada, ou seja, com
Ö documênto de NotifÍcação de Autuaçäo impresso e pronto para postagem. R quanîicade acima citada á äpona,
estimada, pols a contratada só recebeiá por cada infråçåo präcessada. Quanto áo item 2, a contratada receberå ovâlilr rrnitårin nferlarTa ¡tnr,ratla i{rnçåo prneessncla' ficänon â rnêsmâ (infraç;oj am-ffi;"fÄ;;1-Àbr"n*
ãtravés da abertura do processo aOministrat¡vo pelo sistema. A quantidade àcimd c¡ti¡oa ¿ åpenå* 

".ti*"ãa, 
pois

a contratada só receberá por cåda infraçåo procèssada.

9'8. l{avenE o prorrogaçäo do prazo de vigência do contraio, conforfie previsão legal. por interôssÊ e iniciativa daspartes, o$ preços sofreråo rea,¡ustes após o período de 12 (doze) meses, tomand'ò çomo base o índice oficial davariaçåo de preços, o lGpM-FGV

q'9' Poderá ser restâfrelecida a relaç$o quö ss partes pactuâram inicialmente entre os encargos do contrataclo e a
,^ 

=^t:il,Tlf"^!1flT1,:!rgl?g 
pqtg á 

"¡usta 
,ernuneraçâo dqs serviços, desde que Õb,letivando å manurenção doequlllÞno economleo'tinenceiro inicial do çontrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisiveÍs, ou prevísíveis,

porém de consequèl:tcias incalculáveis, retardadores ouìmpeditivos da execuçalooajüstado, ou aindä, em caso
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configuranilo ¿lea economi"" äit',"orainár:ia e extracontratual, nos
t$lmos dó Art. kiþ, lnüso ll, €llnea "d" qê Let 8.ti$$/93, devendo serlormâlrzado etraves 0Þ ato adrfirntstratvo.

9'10, Töda a documentação exígída deverá ser" âpresentada erir original ou por gualqtrer prôcesso de reprografia,obrigatoriameftte autentiôac,a eh cartório. càsó-eüã ãocumentaøo t6nha sido emitida pela internet, só se¡.é
aceita após a confirmação de sua autenticidade. ; -- --"' -

{^ F^?Ã^Ã^ 
^É^a¡¡a¡¡ïÄn¡¡l st. ¡rìr, I IIVAU \.rrayåal¡Li{ ¡ Å¡.i¡Ã

10:1. As despesas deconentes das eventua¡s contrataçöos quo poderåo advir desta licitaçäo coneråo å conta de
rêcur-sts especÍficos corrsignados no respecrívo Orçarnånto Oü nüpãrtamañt. 

----

f 1. QUALIFICAçAO TÉCN|CA

Autûrqui¿ Muni:ipal de ?ranslto, T¡ðñeportc e Êodovidrío de såo Gonçalo do Amå¡ànlê - Estådo.dö crörá
Rua Sa.lyador Riomar, n02!0 * Cep. 62.67Ct 00O - åão Ëonçalo dú Am¡rante * CE

Fone,/F¿x; {SS) 3315.44St. * CNrt ¡e 2t.tnt.U7f/ôo01.1ü
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'l{,1, Cornprovaçå'o de aptÍdäo pârã o desempenho de ativídade pertinento e compativel em caracter.ísftcas cem n
obieto e termo de referåncia da licitação, mediante apresentåçqg de âtestadbqs¡ rornecido(s) por pessoa(s)
jurídica(s) de direito púbtico ou privado.

12. T}A APRESENTAçÃCI DA PROFO$TA ÐË FREçOË

I2,{, Na proposta de preços deverá constar es especificações detalhada do item, tipo e quantidado solicitada, o
valor unitáriö e totâ|, êm moeda nacional, em algarismo ê pdr oxtênso, já consiåerancio todas ås dospesas,
tributos, impoetos' .tqxas, entiargos e demais despesas que încidam direia ou indir€tåmonte soþre or selviços,
mesmo que nåo estejam r€gìstrados neste$ documentosi

a ¡i:Z.',1Secretatia cortl,raiartie pocierå se vaier da arráiise iécnica rjos serviços propusios, anies da aojuriicação e
* omologaÉo da ficltante, para verificação do atend¡rnento das especificações:rnínimas dos serviços constäntes-neste tsrmo,

12.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o Menor Preço por Lote, desde gus atênda
as exigências contidas nestô Termo de RaferÊncia a no Edìtal de licitaçåo.

13. PA FORMALIZAÇAO E VTGÊNCIA ÞAATA NE REGISTRO DE PREçOS

13'1. Para o fornecimento dos serviços seråo emìtidas ordens de fomecimento, em conformidad6 com as
propôstås das licitantes venÊedffäs de cada itern.

l3'2. A Ata cJe Flegisl¡ct rln Preços procltrzirá seus iurfrJieos e legais efeitos a partir dafa 6a srra assina¡rra e vi0erápELO PRAZO DË 12 (DOZEI MESES.

]3.3, As obrig_açoes decorrëntes då pres@ntê lieitaçäo seråo formalizadas rnediñnlê lavr.atura da rospactivn Atâ de
Registro d9 lmços, subscrita polo Mtrnicfpio, através da(s} $eøetaría(s) Gestor,a(s), representada(s) pelo(s)
lecrgtirio(s)Ordenador(osi9e Þespesa, e"o(s) licitarrtels¡véncedorles),"qle ooservara os termos do da Lei n.o
8.666/93, da Lei n"o 10.520/02, dsste Editat e cieinais norrüás pertinentäs.

r4. RESFONSABILIDADE$ DA CONTRATADA

^* 14.'1. Arcar com todg5,as despesas, diretas nu indirEtas, operacionais, irnpostos, taxas, encêrgos, deconentes do
fornecimento dos servÍços, sem qualquer ônus para Ðepartarnênto Municíbal de Trânsítrc, Tran-sporte e Rodoviário
- OEMUTRAN.

14,2. Manler a compatibili{.ade c,om as obrlgaçôes assr.¡midas, duranle todo o procÊs5o do contrato, de habilitaçåo
e gualificaçåo exigidas na licitaçåo.

f4,3. Responsaþili¿ar'se pelos danos causados dlretamente å Administraçäo ou a terceir"os, decoruente da sua
culpa ou dolo até o fornecîmento dos serviços.

14,4. Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no prazo estabelecido:

14"5. Prestar todos os esclarçcimantos quo forem solicitados pela Administraçâo, durante a execuçåo do contrato.

14.6' ,\ceitar nas mesínas condiçÕes contratuais, os acréscimos orr suprâssöes que se fizerern necassários, até
?594 {r'inte e cince por cento) do ,.,e!îr inicial atualizedo co contrato, na iorma ¿o ei ß5, parágrafti r " 

" 
ã; ¿ä lei

no 8.666/93 é suâs alteraÉes posteriores.

Airtrrqufå Muolcipol de fransitq Trônsportc ê Rodovlóriq dc SEo Gonçülö do A¡ns¡¡nte - Estác,o d{, C€ëft
Êua Salvàdor Rlomðr, nr Z1O - Ccp. 62.670.000 - São Sonçrto do Am.rånte - CE

Fone/Fax: {85) 331S.44t1 * CNÞJ n¡ 2?.505.571/ooctl"1o
,\
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ESTADO ÞO CEARÁ

DËPART. MUN. DE TRANSITO, TRAI'¡SP. E RODOVIARIO - BEMUTRAN

f ö" RE$PON$ABILI DADËS DO CONTRATANTË

f õ.I. lndieer o loeal 6m quê devêrå,ser executado o serviço.

16,2, proporcionar å CONTRAT,EOA todae as condiçöQç necesçáriat ?? pl?lq cumpdrn_onto das obrigaçöes

decorrentås do objeto contratuai, sonsoantÊ estab'eleæa Lei Federal n0 8.666/1993 e suas alteraçðes po$lèriore6.

I6,3. Ëfetuar os psgqmentos devidos nas condiçöês öståbötêcidas nestE Termo de,Referência.

1$.4. Designarservidor par¿ a vietorla eTiscalizaç,ão da eiecuçäo.

sÄo coNçALo Do AMARANTä0E,13 DE DËZEMBRo DE 2CI18.

^-

\-r^\.* s .!*\-.¡-.*cq
q\Stntitgo de Andi'ada

PREGOE¡RA

åutrrgu¡ô Munlclfrât dc Trån¡lto, Tûn3Fortè r Rqdovlárlo,d¡ Slq.6onçalo dô Atnrl¡nrc - E¡t¡do dq Ccará

nu¡ s¡lvrdor Rloratr, nÊ 2fo- frp, €?.670t)00* Sto qonçrlo do Am¡¡sntc * CH

Fonr/Far: (6É) 33!t4481 - ËNPJ ne 22"505,571/0001-1.0
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA

Ao Progoeiro
Ðs Frefetrura dç sAü GoNçALCI ño AMARANTETTE
PREGAO N0 2S18.,t 2.1å.003þ
Razäo Social:_
CNPJ:-
Ëndereço:_GEP: 

,-,,

OBJETO: REGI$TRÕ DE PREçOS PARA SERVIçOS GRAFICOS DESTTNADOS A ATËNÐER AS
¿,r NECÊSsfflADÉs DAËi SEGRETARIA$ DE EDUcAçÃo, SAúDË É FTNANçA$ Do tì¡Uñ¡tç¡pto DË sÃo

*..;o¡¡çALO DO AMARANTÉ-CE.

LOTE OI

á.$segsorib å Exoaução Fisca! dc oróctilas nåø
iributános. (Esltntêdo pela abvture da 2,000
prþcossos/mâs <!o oob.d,nça). Pot lzldozc)

I ¡r.rË 
^a

0ú02

Au¡erqurð Muntcipal de Irans¡to, TrånÉpone Ê Rgdovlqrlc. dê Såo Gonçålo do Amàrünte - Estado Co Cearã
Rur selÿador Rlom¡r, ñ0 Z1O - Cep. i52.67trc0,0 - Slo Gonçàlo dû Amðränte - CE

Fane/Fa* (85) 331F.448t * f,NPJ ñe 22.505.571/0ü)t-lO

ITËI,l DËscRtçÁo OIJÀNT. UNIòADË flHtÈ['' Iv.ururr V, TOTAT

000f
uocrçAo oE soFTwÁRE DE GEsTÄo PARA
ATENDER NECESSIOAOES OË

^EOCdr6rÁ 
¡,errÝÀ

Espacúcrção : LOCAÇÃQ ÐE SOFTWARE DE
66STJO PARÃ ATENDER JVFdÊ$S'AåâES DË
GÊ,RåTIC,ÂMEIVTO OAS ATIuIDADES
ñMu'ilËTp'ATrvAs E og r|ÊRnçÖes oe
I.F/4tÿsfro lFs?IMÅoo FËtt ABE?¡URA ÐE
s.ooo PnocessorrvÉs ÐE TNFRAçAI DE
,rRÁlvsrró). PoÊ t p þoz E) M EsE 3

SËRVICO DË CONTROLE DÊ COBRANCA E
A$sEssoRtA À ËxEcuçAo FËcAr ÞE
cRÊr¡rTos 24000.û00

I

I

IUNIDAOÊ f 2

tTEttl üEscRrÇ40 qUANT UNIOADE
qUANT" T
MENSAL V.UNfI V. TOTAL

0001
LocÀçAo 0Ë. ÐrsPosrTtvo MôygL
ISMARTPHONË) COM CH|P 6tM CARô COM
FL4¡!O lE D.ô,S1S 4 ,M0ffi I tA¡ñÁnË
E¡'pcttßðçãa : LAÇAçÁO DE DISPOSIIIVO
MOVEL (SMARTqHONEì COM CH\F StM CARD
CQM PLANQ .DE O¿POS lG: l3s4
Ð,sPosfr,lr'osÄrËsJ.s/srEMÂ ÕqERAÕTQNAL:
ÁiIOROID 60 ôU SUPERIOR. 'ÍÊLÃ: {
P.OLE6A,DAS. TOUGHS,Ö,R,ÊEN: MEMÓRIA RAM:
2 68 MININÖ: MEîÿIóRIA ,DE
ARMâZENAMENîö: 16G&: PROGËSSADOR
æ^È!vrt4 v^tttaaf\ñ uc. o tùr- l!_¿ t t¡fr^ajý
PFIO ALUGUEL DE ATÊ, 3A
SMARTPHONV4ý'É8). pOR I aøOZÊ)MESÈ9.

000¿
LOCAÇÄO DE IMPRË,SSOR¡ TÉNUlcN
PORTATILCOM CÀRRÊ,GADOR OE SAÍERIAS E
cA8(,s Êrð md UNIDADF 1?

\
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DEPART, MUH. DE TRANSITO, TRAiISP. E ROOOV¡ARIO - DEMUTRAN

41

Eeryc¡licação LOCÀçAA Pã rÀtpF€$SOR/A
TÊRMtcÃ p0.RTATIL com cÁRREc¿ooR aF
a4rE'R/As E cÁ8os. couunceçÃo sE¡i4 Fta
ELLtETt1)oTn 2.0 O¿J SUPERIOr 

'MpRE'SSÄOIÉrrMISá co,!t RESOTUçÃ' MINMA ÐE
?N(DU¿EN¡OE} DpI ÉM Fo.RMULIf./,rJ. DÊ.
I,T¿PRËSSÄO CAM iL/,RGIJRÂ MAXIMA DË
rLlPÉlfjùtüfìu 0E ôbÚî'tt VELQ<.¡|ùA.UÞ ÐE
¡¡vpRessÄo: DE tsww(sgt Dors) A aoMM
PISEgUNOO; FERMITIR A IMPRESSÃO OE ATÊ
42 CARACTERES POR LI/NHA: CABFCÁ DË'
tMPsEés/qo IMrSFl - So utnöES Oe LWnes
p/tttËCÃNtsMö (ÊSllMAûO PËLO ALUOUÉL OÊ¡rÉ 70 ,MPRFsso¡ùAs rÉRM'tAslvËs)
trroozg,MËsFs.

000f
L?c,|.ç¡.â l¡E tJT.gg.âÿltC¡,T:\.,êÊ plXA I I

óisÈo'sn'rüõs proirEid õõr¡- s¡srer¡e oE I IRËTAGUARÐA l¿sos.ooolur'¡rn¡oe

J

I12
Égreclftccçüo : LAôAÇ40 ÐE KIf 0ë'
AITLICÃflVOS FÁR/t 0/SPOS'7/VOS À,íÓVt s
C{3M S'S7EMÂ OË REIAGUARDA €SNMADA
qELA tNsrALAcÃo ao nr DE ApL,c+nvos
Etýt erÉ aa.i D,sPosrzvos/MÉs,, PoR
tz@ozâ MEsEs

VALTR GTOBAL ÛA PROPÖ$TA:

VAI-IDAÐE DA PROPOSTA:60 (SESSENTA) Þ148.

^ 
17-la-.a^ J--l--- -..- *-- ^"-a--- --a-J-- -¡t.--- --^r- t--t..--- 

^-J-- -- ¡-lh..¿¡-\J llvltEllllÇ Ultt ¡41él qUltr ¡lv¡' Vql\¿lltõ rlYIVÞllrlrál|vÞ €Lllllqr l'Þtqg ltll,l¡¡¡'lJÐ w!¡IJS vO raluulgÐ¡ tlllledl$ulr
trabalhigtasr prev¡dencíários, fissais g çomerciãis, taxäs, fietês, soguros, deglocarnentos de pessoal,
custos e dêmäis desposas que possarn incidir sobrÞ o fornecimento Ìi6¡tado, inclusive a mêrgom de lucro,

Local e data

fTa rl rrrtrr¡ d¡ errrnra c ¡l¡c,¡ ¡ n ei ii¡ *À racnãnc áual

Àt¡titqulå Munlc¡pðl de Ttånslto, Tiðnspgrt€ e Rodovlárfo.dq São 6onçafg do Amaràn.te - ãs'(ado do Ceðri
RU¡ SålvrCor Rlomrr, ne 210 * Cëp. 6¿€70{00 -5ão Gonçalo do Ärnarânte- C¿

Fone/F¡x {85} 3315¿4Bt - CNFJ nr ?2,505.57ý f-LO

\
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ANEXT ilr
rvtûDELCI$ BE DECTARAçöËS/P ROC URAçÃO

ITEM f ) Modelo de Êectaração:

DOCUMENTO EXIGIDO NO CRËDENCIAMENTO

DËCLARAçÄO

(N0ME E QuALlFlc.4çÂo Þo ËoRNËcEDoRl, DEGIARA sob as panas da lei, parä rodos os fins de direito
1-q"Ye.tu Ptssa praetor' es_pacialmente para fazer prova sm processo licitatórlä FRËGÄO pRËS}ÑCIAL Ñ"20.18'1fl.1Ê;0üåF, junto ao Municfpfo de'sÃo GoNçALo no hmn¡ÀÑrE,tcg, Ë"tåoä co cearå, o i"g,rñte:
{1} que dá ciència de que curnþre plenamente õs requisitoe iË hät it¡äiñ-äï"t"nts do tnsrrumentoconvocatúrÍol {2} que terÌt pleno conhbclmento do toåós oe parâmetros e elernentos tto Edltal e dosprodutos â sërem ofertados no presoñtê cêrtåm6 lÍcitatúrio; e (b) que 

"ua 
prrpàsta atefide intàjrãrmenteaos rcquisltos constantês ¡t€stê edltal.

Felo que, por ser a expressão cla verdade, firma a presente, sob as penae da Loi"

sÃo GoNçAt-o Do AMARANTE/CE {cË),.",.. de . de 2018"

Autðrgü1. Municlpal {e Tr:anstro, Transpçrte ê g0douláfio .de Säo Gongalo do Arnãrante - Ëstådo d0 Ceåfá
Fuð Salvádor Fiomar, nr ?10 * cep. 62.6r+000 * são Gonçaro rfo Ama¡ante * cÉ

Fona/F¡xr lg.Sl 39154481 - CNPJ he Z2.sOS.SriloCOf_fO \
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ANÊXO fIÍ
MODELOS ÐË ÐESLARAçÕES/PROCURAçAO

ITEM 2) Modelo da Procuração;

tìr't^t trttrtTa.l Evtr:tñ^ tta.ì 'rÞcrìËltrlt^ tttÀtlarvÝvv¡aaÈl! ¡ v ørgrÿv atv vr !úvúrrvrã¡rrÈrt a v

PROCURAçÃo

OTTTORGANTE: <NOMË DA EMPRËSA, 6NPJ e ENüËRËÇO> neste ato representâda For seu{titula¡ sócio,
diretor ou rðprêsontanto), Sr;< NOMË>, qualificaçäc (nacionalldade, eetado civí|, profissäo, RG e
GPF)CIUTORGADO: <NOME DO CREDENCIAOO> gualifîcaçåo (nacional!dade, estado civil, profissão, RG,
CPF e endereço.
POOERES: 0 outorgante confere ao outorgado{a} pleno e gerais poderes paria representá-lo junto ao
Municipio de sÃo GonÇllo Do AiltARANTFJcË, PREGÃo N' 2018.12.12.003P, podendo o mosmo,
assinar propostas, atas, Çontratos, ontrogar durante o procedimento os dosumentos ds credenciamento,
envelopes de proposta de praços e documentos de habilitaçåo, assinar toda a documentasåo necessåria,
corno também formular ofertas e lances verbais de preços e prat¡oar todos os demais atos pert¡nentes ao
sertamË em notnê da Outorgante que se fizerem necessårios ao fiel cumprlnrento dêste mandato, inclusíve
lnterpor rocursos, clente de que por força do artigo ô75 do tódigo Givil está obrigado a satigfazer todas as
obrigaçðos contraídas pelo outargado"

sÃo GoNçALo Do AMARANTE/CË {tË), ..... de ¡,r,¡,¡...r....,,,... de 2018.

ñF^r âFtl¡TF
aJ Llty Lr.rf\ru t r r-

Autsrqulð Munlclpðl dc fr¿nslto, frangForte e RodoviCrìô dc Såo Gonçalo do Am¿r¡nte - Êstaoo do C¿¡¡á

Àgo sryéúv¡ nlurrld¡! ¡i¡ 3¿u " tgP, u¿,o,ruu - Jov oulrillu !v 
^lliorol¡(d 

" LL

Fone/Fnx: {85} 3315"4481 - C¡lPJ ne 22.505.57rl000r'rc
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ANEXolff
MoDELos DE ûEcLAnnçÕesæRocunnçAo

lTËM 3) Modelo de Þeclaração:

DOCUMENTO EXIGIDO l*t0 CREDENCIAMETO

DËCLARAçÃO DE ME|O$ DE RECEBTMENTO OFTCTAL DE COMUñIICAÐOS E NóÏFIÛAçÕËS

Dêclaro para os devidos fins e sob pena da lei que o enderoço eletrónico . é o e-nrail

e o ñu FAX _, meíos estes através dos quaís receberei oficialmente comunicados e

notificaçóes por parle do municipio Oe SÃO GONçALO ÐO AMARANTE/CÊ, relativo ao prö6€.sso licitatório na

Modafidade PREGÅo pRË$ËNclAL Nç 2018.f 2.12.003P e raspoctivos contratos caso logre éxito.

Pelo que, por ser a expressåo da verdade, firma a presÊnte, sob es pênäs da Lei.

sÃo GoNçALÕ Do AMARANTEIcE(cË}, ..... de . de 2018.

ÞECTAIIANTE

,4utarqula Municipal de Translto, Tròniportê e Fodovlárlo de São Gonçalo do Amarðnte - Eetado do Ce¡¡¡i

ßuü s¡lÿådor nloßl¡i, ne elo- çep' 6?.670€O-q - S¡o Gpnç¡lo do Am¡¡onte * CÇ

Fone/Far: (stl 3315d4¿1 - GNPJ ni 22.505.571,/0@1'10

*\
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ANEX0 ilt
MODELüS DE DEörARAçÕEÿPROCURAçÃO

lTËM 4) Modolo de Declaraçãol

DOCUMENTO EX¡G|OO NA HAB|L|TAçÄO

ÞECLARAçÃÕ

(NOME E QUALTF|CAçÃO ÐO FORNËCEDORI, DEOLARA:

a) sab ä$ pðnas da lel, para todos os flns de direlto a quð se possa prestar, ospecialrnente para fins
de prova onû proo€sso ¡lcltätðrio, junto ao MLlniclpio de $ÃO GOIIçALO Dt AMAR.*NTHCE,
ËstadÕ do Cearå, Eue, em cumprimento ao estab*lecido na Lei no 9,854, ds ?il101'f999, publicada
no DOU de 28/10/1999,) e ao inciso XXXlll, do artigo 70, da öonstitulçåo Federal, nåo-emprega
rnenorês de 18 (dezoito) ano sem trabafho noturno, perigoso ou insalubre, nem ernptrega fnéfiðres
de 16 {deze$seis anos am trabalho algum, salvo na condlção de aprendiz, ä pärtir de T4 (quatorze}
ånos.

b) sob as pena6 da lel, para todos os fins de direlto a que se possa prestar, especialmente para flns
de prova em processo licitatório, junto ao Municlpio de SÃO GONçALO DO AMARANTE/CE,
Es¡ago do Ûeara, quÉ concordâ rntegr-almerrte com os terfnos cteste edrÎil e seus âneJ(os;

c) que lnsxlsts qualquer tatô supøtvenlente lmpeditlvo de nossa hahllftaçåo para participar no
presente ßertârne licitatório, bem assirn que ficamos c¡ente da obrigatoriedade de decNarar
ocorrências poËteriorser nos terrnos do art 32, SEo, da Lei n.ö 8,666/93.

,^* elo qus, porser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penâs da Lei.

sÄo Gof{çALo Do AMARANTãüE{CË}, ."... de....,...........".,., de 2018.

DHCLARANTE

Autärqilið Munlcípal de frånsito, Trðnsparte c Rodoviárío de São Gonçalo doÀmãrãnte- Ë tãdo do Ceìr¡ã

Ãur s¡lv,ldÖr ßiomðr, ns ?10 - Cep. 62,67&000 * Såo 6onçå10 do Amårånl6 - CË

Fonc/Ëax: {85} 3315..148L * CNPJ ne 22,50$.S?t/00O1-10 \
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Af.¡HXO IV
MTNUTA DA At"A DE REG|STR0 tsE FRBçOS N' .....¡¡li,..r..¡....,

No dia ""..".... de ......., ............ do ano de 20....., na PrefeÍtura Municipal de sÄo GCINçALÖ ÞO AMARANTE/CË,

com sede na Rua lvete Afcåntara. 120, cEntro, sÃo GoNçALo Do AMARANTE/CE/CE, foram regislrados nesta
Ata as quantidades e os preços das empresas ."....,,....,.,.,
do Fragäo Presencial No .........".... ., cujo o,objoto e RËGISTRO ÞE pRËçO$ PARA SERVIçOÉ

GRÄF$ö$ pEsTtNADos A ATËN0HR A$ NEGËsstÞAÊEs ÐAg sËcRËTARrAs ÐE ÊDUcAÇÃo, sAtir¡E E

FTNANçAS n0 [ñUNleiptO ng sÃo GONçALO DO AMAR,ANTE'ÇE, Todas as condições o obrigaçÕes
i¡¡¡¡i¿^- ¡^ fJi¡^l Ê-'l.-.É- ¡^ -^3^,-ÁÃ;- â -^ -.^;--a¡¡ ¡la l¡l^¡--¡ a_¡^ 

^'^ 
JÀ n--i_¡-- ¡_ rl_----

õê3ciiïä3 nO Li¡iâi, nû ¡eímü üC i'etêfênc¡a e íìA piOFS¡ãs üe Pieçvs, iäiegraiir itõ..i rila uè ¡\sgrù.rv uq t ,fjtùr!
.* rndependente de transøiçåo,

A validade desta Ata de Registro de Freços e de 12{doze) meses, â Ëontâr de ""......de de 20.,..".

EMPRÉSA
^f,¡ñ 

I
\rlTf'. rJ

VECEDOR D0 I-OTE ........

Valor Gtobal: R$ ."."-.,......""..(..""........ .,".,,.,.,..,.......'!,

ÞHUKE lAt{lA UH i;.."..,.".."'.'.".
CONTRATANTE

ËMPRESA \IENCEDORA

Âutarquts Mur'i(;pàl cle Transli.o, Trènipür'tc e ftoCoviårio de 530 Ëonçelo rJo AffislÀott * Ëstódo do üt¡rá
Rua sûlvùdor R¡omôr, ne ?10 - CeP. 62.670€00 - 3ão Gonçalo do Arnarðntc - CE

Fone/F¡x: lâ5) 331S4¿Sl * CNPJ ne 2?:509'57X/0@1.10
F{
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ESTADO ÐO CEARA
DEPART. MUN. t¡E TRÂNSITO, TRA¡¡$P. E RODOVIARIO * OEMUTRAN

q¿\

\

oMunicípiodasÁoGoNçALoDoAMAÑANTE/cE.atravêsdåænâÉteat0
denopnina'do CONTRATANTË. com sede na RUA IVETË ALCP\NTARA, No 120, inscrito no CNPJ (MF) sob o n."

CI7',533.656/000l-19,r.eprasentadopelo(a}Sr(a).-,edeoutrgladoaempresåìnscrita no CNPJ {MF) sob o n'Õ

, doravante OenominaOä simplasmente

ffirepresentadäpo.-,portadordacêdr"lladeldentìdadan.Û
Ê cFF (MF) n.o _ _ ,-, celebram o presente_Çollg9' do qual serão partes

¡ntegrantËîed'tat do pregãb n." . lll-lïä proposta apresentada pela OONTRATADA, sujeitanclo*se o

ü,'JñTñAïAäTË e a ûûNTÈt{TAtAãtnõrrnas ciiscìpiinares cias Leis n's.6.66õi i993 e i0.52ûi2Ctû2 e aireraçöes

ANËXO V
MINUTA ÞO OONTRATCI

-posteriores, mediante as clåusulas e condições que se sêguem:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJHTO

1. O presente contrâto tem como objeto a -.....".,.......:.........,

cL.ÁrJsuLA $ËGUNtlA - DOS PREçOS E ÞO VALOR Ðt CQNTRATo

1. . Os preços dos serviços såo aqueles êonstäntes da Ptanilha apresentada pela OONTRATADA, sendo que o

valnr total dé contrato é dá RS

2 lln qrrantitativnn inrlicarjos na Planilha cnnstanlc cJn Anexo I rlo erlitnl r"Jn Pregån n o 

- 

oåc'

$eramente estimativos, nâo acarretando à Administração do CONTRATANTE quatquer obrigaçåo quanlo a sua

execuÇáo ou pagamento.

çtÁUSUtA TEROETRA. Dü AMPARO tEGAt

1. A tavratura do presente Contrato decorre da realizaçåo do Pregåo

na Lsi no 10.520, de 17 de julho de 2002, peto Decreto Federal n.'3.555/2000, que regulamentam a licitaçåo na

nodalidade Pr,agåo, na l-ei nn 8.666/93e nas demais norffias vigentes'

CLAUSULA QUARTA. DÓS PRAZOS

1, A CON"|.RATAÞA ficará obrigada cumprir os prãzÖc

adrnrnr$träção pârä exêcuçaCI çlÒs ser\/lços, aontado do ¡eceÞt
âprËsêntådÔs em suå proposta a aceìtos pela

mÉnlo da autofl¿âçao de sôrvlço expedlda PÊlo(ä)

realizado com fundamento

Z. Ëventuaís retrabafhos deveråo ser iniçiados ern ãté 48 horas a ços'ttar da notificação da FI$CALIZ.AçÅO do

cQNTRATANTE, sem pr:ejuízo de outros serviços autorizados para execuçäo

^a Ár¡êaar ¡ Arrr¡tÝn. ^a 
FvF^tt^ãa! ¡¡^ ^^rrÝñ^?AULFTUUULÃ \¡¡J¡;i ¡ Ã - iiti LÃLvuÝÁ\, itr¡ \,rr,rr r r\'{ r L'

1 A e¡ecução destå ccjntrato, bem 6c,mo ös casos nale omissos. regular-se'åo pclas clåusulas c'gntratuais e

pelos preceitoi da diroito plibli;o, aplioändo-seJhes, suplotivamente, os princípios.da Teoria Geral dos tontratos a

äs o¡sþosicoeç de direito privado, na forrna do artigo sá aa [ei n.o 8,666/93 combinado com o inciso Xll, do artigo

55, do rnesmo diploma legal.

GIÁUSULA SËXTA - DAVßÊNTIA E ÞA EF¡CAT|A

AutarqUía Muûlcípdl de ÍrànstÌo, Trottsporte c Rocloviário dc São Gongalo do Arnat¡nle - Est¡do d{:' CÈatå

Rua Salv¿do¡ Rlom¡¡r, nr 2¡O * CeP. 62.67OC,0O - 5¡¡o Gonçalo do Arnatånte - Cg

. Fonr/["¡x: (å5) 33x5'4dsf * cNpJ ns ??.50Í,s?1/00o1-1n \
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ESTADO DO CEARÁ
DEPART. MUN" ÐË TRÂNS¡1O, TRANSP. E RODOVIARIO - DEMUTRA¡¡

1. O conträto terå o prazo de vigència de 12 meses, cnntados a partfr da data dç suâ assinatura, podendo Ëer

prorrogado nos terffos do art. 57, inciso lV Lei no 8.666/93 e suas alteraÉes posteriorês.

2. O Aplicativo Talåo Eletrônico, pãrå registro de infra$es e apoio ao lrånsito {Taläo ElolrÔnico de infraçõês de

f rånsílo) rJaverå e$lar hnmnlnga{n ric er^nrlo cnm â Pôrtâriâ DFNATRAN ggtr017 e/nr t lcaislaeão nnslerior e

possuir a pubticaçäo oficiãl da portaria espeoífica de homologaçåo emitidä pêlo orgåo conrpetente. Para

comprouaçáo deverá ser âpresentado â cbpia da portåriä de homologaçåo publícada pelo DËNATRAN'

identificandO a sua vigôncia, no momenlo dâ âssinatura dt contrâto"

olArist LA sÉTlMA" ÐAS OBRIGAçÖES DO CONTRATANTE

* 1. lndicar o local em que deverá ser executado o serviço.

2. proporcionar à CONTRATAÐA todas ås condiçöes necessárias ao pteno_ cumprimento das obrigações

deoorråntes do objeto Ëonttätual, congoante estabeleie a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alteraçóes posteriores'

I Ffofr rer ñr nâgârflentns rlevirlns nas nnndiçrlas estahnlçeirlâs nêslÊ Tcrmo dÐ Rñferånnie

4. Designar servidor pêra a vistoria e fiscalização da execuçäo.

CLAÚSULA ÕITAVA - DAS TBRIGAÇÖÊS DA ëONTRATAÖA

1. Arcar öom todâs as despesas, diretas ou indiretas, operacionais, impostos, taxås. encårgo$, decorrentes do

fornecirnento dos serviçoE, sem guatquer ônus para o Departamento Municipal de Trånsito, Transporte e

Rodoviário - DEMUTRAÌtt

Z. Manter a canrpatibilidade com as obrigaÉes assumidas, durante todo o proaÊsso do contrato, de habilitaçåc e

qualificaçåo exigidas na licitação

g, KegponsaÞrltzar-se pelos oanös cäusâdo$ drretãmsnte a Aclmtnrslräçao ou a lero€ros. d€corrente de sua çulpa

ou dolo até o fornecimento dos $erviços"

4. Responsabilizar-se pela fiel execução dos serviços no prazo estabelecldo.

5. prestar todos os êsclârêêimentos quB forem solicítados pela Adrninistraçåo, durante a execuçäo do contrato'

6. AceÍtar nas mesma$ condiçoes contratua¡s, os søéscimos ou supressÕes qu.e se fizerem neceçsários, ãl'ë 25o/o

(vinte e cinco por cento) do valor inìcial atualizado do contrato, nã formâ do art. 65, parágrafos '1u e 2o dã Lei nCI

8.666/9g e suas altêraçÕes posteriores'

CrÂUSULA NüNA- ÞAS OËRIGAçÖËS $OClAl$, COMERCIAIS E F¡SËAIS

1. A CONTRATADA caberå, ainda:

1.1 - ossumir a responsabilidade pÕrtodos os encargos previdenciårios e obrigaçõ,":--ti.]i':|:1t]:9j,lt
tegisiaffio social e trabalhistä em vÍgor, obiigando-se_1:4gg"l9ila época própria' vëz gue os seus empregaoos

não mánteräo nenhum vinculo empregaticio com o CONTRATANTE;

1.2 - assumir, tarnbém, a responsabilidade por todas as providências e obrigaçöes estabelecidas na

legislaçåo específrca dê åcidentes do lrabalho, quando, em ocorrência tla 6spéci@, forem vÍtimas os seus

ffi
\

Âut¿.rÌuið ¡viunicipai tJe Trañ9ìlÈ. Trôns90rl.e ¿ Rodoviário de São Gonçalo clo ,årrlåralìtè - Ettådo do Ce¿rá

RUãs¡lvðdÖrRiornar,n9210-cep"62.67+0tJÛ-5ãoGonça|odoArnåräntÊ*c€
Ëone/Ía¡r {å51 3315-4¿Sf - CNPJ ne 12'505'571/00O1'XO
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ESTADO DO CËARÁ
DEPART. MUN. DE TRÂNSITO, TRANSP. E RODOVIARIO - ÞEMUTRAN

emprcgados no dêcorrer do desempenho dos sorviços ou êm conêxåo cöm eles, ainda que acontècido em

dependåncia do CONTRATANTË;

1.3 - ässurnir todos os êncãrgös de possível demanda trabalhista. cfvel ou penal, relacionadas å êste

centrato, originariamontâ oU vir,rcutadoç por prevençåo, conexåo or.¡ conttnência; e

assumir, ainda. a responsabilidade pelos encargos fisceis e comerciais resultantes da execução

1. O pagamentc sef,å efetuado atè 30 {tr¡ntâ) dias contadcs da dete Ca aprasentaçãc de nota fiscâl/fature

Aev¡Ujmãnte atêstâdÊ peto gastor da contratagåb, mediante øádito ern conta correntê êm ntmä da contratada.

Autõrqulå MUolc;É¡l de 7róneito. TrânfÞo.lé e Âodpÿ¡ålíô dc São 6onçðlo tJo Amòlåilte - Eltsdo do Cc¿ró

ßúa S¡lvador Êlom¡r, ns ilo - c"p;6?.67o€00 - 5ão Gonçalo do Am¡rante - cÍ
Ëone/fårl {ôt} 33154481 * CNPJ ne 22.805;SZrlgCOr-lO

cLÄu$uLA DÉC|MA - oA$ OBRIGAçÖES GERAI$

i, ûeverá a tüiifRATAûA observar, iambém, o seguinie:

1.1 - É expressamente proibida a conträtðçåo do servidor pertêncênte ao Quadro de Fessoat do

ÇONTRATANTE duraile a prestaçäo dos çerviços. oþjeto destê 6ontrått;

1.2 - é exprassamente proibida, também, a vêiculaçáö de publicidade acerca döstË Ëönträto, sälvo s6
tra,.r¡^r ¡¿Á.,ia a.,r¡.í-aaÃ¡ ¡{¡ Â âri*i¡r¿¡^ã¡ .l^ r^11!.lTQ¡.T^.llTË'
níiiiïÇi P;ÇV¡üijtiiijii¿U!&¡v\¡üii\i¡tì¡ai¡ira¡q¡ÿrjvvvvvrtt¡t,rr'r¡rrÈt

1.3 - é vedada a subcontrãtação de outra empresã para a pr€staçåo dos serviços objeto deste contrato,

cLÁU$ULA DÉGIMA PR1MEIRA - ÐO ACTMPÁN¡IAMENTO E DA FtSCALIzAçÃo

1 A exen rção dns serviçrrs nbrjeln deslá rir¡nlratn serå acnmpanheda e fiscslizada pnr .sp'rvirJor dn

CONTRATANTË, designado para esse tim"

2. o servidor do 00NTRATANTË anstarå er,n registro próprio todas as ocorrência_s relacionadas cofÍt €l

execuçåo dos serviços, deterrninando o qua for necessáiic'à regularieação das faltas ou defeilos observados,

A" As decisöes e providåncias que ullrapâssarem â competåncia do repiesentante deverão sor soliciladas ä

auioridade compataniå-aotãl-ineFeriunÀ MuNrclpAL DE sÃo GÕNçALO Do AMARANTE/OE, êm tÉmpo

5ábil, para a adoção das medidas convenient€s.

4" A CONTRIqTATA deve¡ä rnanter preposto para reprssentá-la durante a execução deste contrato, desde que

aceito pela Administração do CONTRATANTË'

urÁU$urA uÉclrun Securuun - úA Ai ËtiIAçAU

1. A atestação da execuçäo dos serviços oaberå à servidor do ÖONTRATANTÉ designádÔ pârå fim

representando o CONTRATANTË.

CLÁU$U¡.A DÉC¡MA TERGEIRA " DA NË$PË$A

1. A despesa com a execução dos serviços de que trata o objeto deste Prêgão, êstá a cargo da dotaçåo

ôrçämêntár¡ä

CIAUSUIA DËCIMA QUARTA. NO PAGAMEÞITO

\
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ËSTADO PO CEARÁ

ÐËPART. MUN. DE TRÂNSITO, TRANSP. E RODOVIARICI * DËMUTRAN

?. A nota fiscal/fatura que apresente lncorroçðes sel"á devolvida à ÇontratadÊ parâ Hs dCIvides correçðes. Nesse
cäso, o prazo de que trata o subitem anteríor eomeçerá a fluir a partir da data de apresentação da nota fiscal/fatura
corfig¡da.

3. Näo será sfctuado qualquer pägamento å contratãdä, em raso de descumprimento das condiçÕes de
hahilitaçåo e qualificaffio exigidas na licitaçåo,

4. É vedada a realização de pagamento ântes da execução do objêto ou sÉ û mäsmo nåo e$tivêr de acordo com
as especificaçöes deste instrumento.

5, Os pagamËntos encontram-se alrrda condicionados à apresentaçåo dos seguintes comprovantes:

5.1- Documentaçåo relativa å regularidade paÉcorn a Seguridade Social {fNSS), Fundo de Garantia por
Têmpo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Faaendas Federat, Estâduale Munieipal.

6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamerïo dâ CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA.deixar de recslher multãs ä quâ estivêr sujêitä, dêntro do prazo fixado;
r.\ a¡,aÁ¡^ - ^/'ìrl'r'Cr^'r^f'ì^ 

â^^,,.-:- ÁtÀ.:è^^: À^.al ^^.^ ¡¡* )a¿¡aira .l¡ ^,'^l*..ÃÈ ¡a.ñau,/ YUgrrwv I vv.Ý.¡rrtrrrÙri qoéq¡rr{t vurruqyver eril g*lst Pqr9 drrr ¡9rwrrvýr Ysg ÿvJúú.rr uv YuHr\lsv¡ rv¡li¡s
prejudicar a CONTRATANTË;
c) inadimpléncia da CONTRATADA na execução dos serviços.

7. Quanto ao item 1, å oontratada receberá o valor unitário ofertado por cada infrâçáo procêssada, ou seja, corn o
documento de Notìficaçåo de AutUaçåo irnpresso e pronto påra postagðm. A quantídâds åc¡ma citada é äpenas
c$imRrJa. pois a nonlraÿarla sö rerRherå pnr r"nrla infrr,ýn prncnssncla (Ir¡antn acl itsm ?, a conlrslacla raneherá m

valor unitáüo ofertado por cada infraçäo processada, ficando ä rnesma (inftação) em condi$o de cobrança
através da aberlura do processo admin¡strativo pelo sistema. A quantidade acima citadã é apenas estimãdâ, pois
a contratada só receberá por cada infrafro processada.

8, Havendo prorr:ogaçäo do prazo de vigência do c,ontrato. conforme pravisåo legal, por interesse a inicietiva das
partes, os prsços sofrerão reajustes após o período de 12 (doze) rflêsêsi tomando como basg o lndiee oficial da
variat'o de preços, o IGPM-FGV.

,^ *9. Poderá ser restabelecida a relaçåo que as partes pactuaram inicialmente enire os enoaÍgos do contratado e a
retlÍþuiçåo da Admínistraçäo para a justa remuneração dos serviços, desda que objet¡vando a manutenção do
equilÍbrío econôrflico-flñáncêiró inícial do contrato, na hipotese de sobrevìrem fatos imprevisíveis, ou previsíveis,
porêm de consequências incalculáveis, retårdadorss ou impeditivÕs da execuçåo do ajustado, ou ainda, em cäso
de lofça mator, caso lortultü ou latÕ do pnnüpe. conltgurando alea êconomrca enraordtnanå e extracontfatuÊ|, nos
termos do Art. 65, lnciso ll, allnea'td" da l-ei S.666/93- devendo serformalizado âfavó$ de ato admlnìstrativo^

10" Toda a documentaCão exigida deverå sêr apresëntada em original ou por qualquer prócesso de reprografia,
oÞrigatoriaments autenticacla ern cartório, Caso esta documsntaçäo tenha sido ernitida pela internet¡ só serrá

aceita após a confir:maçåo de sua åutenticidãde.

CLAUSULA DÉCIMA QUINT,A. DA ALTERAçÃO DO CONTRATO

1. O presente oontrâto podørât sør alteraclo, nös casos previstos no artigo 65 da Lai n"o 8.666/93, dasds que haja

interesse da Administraçåo do ÇONTRATANTË, com a apresentaçåo das devidas justifioativas.

GLÄUSUL.A DÉCtU!A. *'IE.Y.TA - EIO A"UI|4ENTO OU SLIPEESS.Ã.O

Âutù.qu¡a Munlcipal dc lr,rnrite, Trânrporlé e Fodoviá¡lo de S¡o GÕñçålo do Amårànlc - Estôdo cJo Cca¡á

Ru¡ Sålÿ¡dor fiiomãr, nl 210 - Cep, 6i.67S0@ . 5ão Gonçalo do ,qmafðnie - CÊ

Fone/F¡x; {85} 33X5.44e1 - cNPJ ne Zz.so:.SZflOOOf'fo \


